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I
niciamos a safra 2015/16 com novos desafios. O período 

seco prolongado na fase de plantios nunca visto antes, jun-

tamente com um período com grandes chuvas na sequên-

cia, superando os 600 mm de precipitações em janeiro, 

mostraram novamente extremos que nossos agricultores 

precisam conviver.

Considerando que após as turbulências vem a calmaria, entra-

mos numa fase de lavouras com bom desenvolvimento, nos es-

timulando a visualizarmos uma safra de bons resultados. Estes 

puderam ser constatados no levantamento realizado após os pe-

ríodos críticos superados.

Quanto aos números da safra atual, a soja mantem a lideran-

ça com 1,52 milhão de hectares em cultivo e uma produtividade 

esperada na casa das 56 sacas. O algodão, que sentiu menos os 

problemas da safra, está na casa dos 240 mil hectares em desen-

volvimento, com estimativas de colheita de 270 @/ha. Por outro 

lado, o milho reduziu novamente, desta vez para 135 mil hectares 

e com projeções de render 150 sc/ha.

Enquanto as lavouras se desenvolvem, outros assunto precisam 

de atenção. Um exemplo é o cumprimento dos prazos para o ca-

dastramento do CEFIR, que em 5 de maio finaliza. Após este prazo, 

virão limitações, por isso a importância do cumprimento deste.

Diante da colheita que se aproxima, gerenciar a qualidade dos 

grãos é fundamental na hora da comercialização. Para isso, é im-

prescindível entender sobre o assunto. Por este motivo, a Aiba vem 

realizando treinamentos sobre Classificação de Grãos.

Foi pensando na principal cultura 

agrícola da região, que o destaque des-

ta edição é a soja. O grão está presen-

te em muitos produtos que, inclusive, 

desconhecemos. Estes são alguns dos 

assuntos que a Aiba Rural apresenta-

dos nesta edição, juntamente com ou-

tros temas do agronegócio regional.

Boa leitura!

IVANIR MAIA
Diretor de Relações Institucionais da Associação 
de Agricultores e Irrigantes da Bahia (Aiba)
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Caro leitor,

A revista Aiba Rural foi criada 
para compartilhar trabalhos, 
ações e ideias que estão sen-
do desenvolvidas pelos agri-
cultores, entidades de pesqui-
sa, comunidade acadêmica e 

empresariado, para a estruturação e o 
desenvolvimento do Oeste da Bahia.

Esta publicação será um marco para 
os registros históricos da região, com re-
portagens sobre temas relevantes como, 
preservação ambiental, tecnologia agrí-
cola, agroindústria, produção cientí� ca, 
formação técnica e acadêmica, comércio 
e transformação social.

Nas próximas páginas, você encontra-
rá os resultados de uma parceria que se 
solidi� ca cada vez mais no Oeste da Ba
-hia, entre agricultores e a comunidade 
regional. Estamos todos unidos em prol 
do fortalecimento da integração dos po-
vos que escolheram este pedaço de Bra-
sil para viver e prosperar.

Boa leitura!

JÚLIO BUSATO
Produtor e presidente da Associação de Agricultores e 
Irrigantes da Bahia (Aiba)

Novo produto 
editorial
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proveniente de florestas manejadas de forma 
ecologicamente correta, socialmente justa e 
economicamente viável, e outras fontes 
controladas. Impresso na Gráfica Coronário 
- Certificada na Cadeia de Custódia - FSC®.
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O AN T S

 Os produtores rurais têm até o dia 
5 de maio para aderir ao Cadastro 
Estadual Florestal de Imóveis Rurais 
(Cefir). Essa adesão é fundamental para 
demonstrar a regularidade ambiental 
da propriedade rural. Para quem já é 
cadastrado é necessário atualizar os 
dados caso tenha acontecido mudança 
na propriedade ou se o cadastro foi 
efetuado antes de outubro de 2014. 
Os produtores rurais que ainda não se 
cadastraram e apresentam passivos 
ambientais referentes à ocupação irre-
gular até 22 de julho de 2008, em Áreas 
de Preservação Permanente (APP) e de 
Reserva Legal, só conseguirão benefícios 
como  suspensão de multas e possibili-
dade de compensação de Reserva Legal 
através do Código Florestal se aderirem 
ao Cefir até o prazo estabelecido.

 O comandante do CPRO e coorde-
nador geral da Operação Safra, cel. PM 
Paulo Salomão, apresentou em janeiro 
o resultado parcial das ações iniciadas 
há três meses no Oeste da Bahia. Nesse 
período, as patrulhas da Cipe Cerrado, 
CIPT e CIPRv Barreiras já percorreram 
843 propriedades agrícolas e registra-
ram quatro ocorrências de furtos e 
roubos nas mesmas.
Foram recuperados seis veículos, dois 
tratores, um motor e uma carga de 
defensivos. A operação realizou ainda 
abordagem a 1600 condutores de carro 
e 763 de motocicletas. Ao todo, mais de 
324 estabelecimentos e 6 mil pessoas, 
em movimentação suspeita foram 
abordadas pelos policiais, o que resultou 
na apreensão de 14 armas de fogo. Três 
pessoas foram presas em flagrante.

 Encerram em fevereiro as 
visitas às fazendas de algodão 
inscritas no Algodão Brasileiro 
Responsável (ABR), programa de 
sustentabilidade da Associação 
Baiana dos Produtores de Algodão 
(Abapa). Elas têm como objetivo 
o diagnóstico inicial e preparação 
do processo de certificação e selo 
de conformidade ABR de acordo 
com progresso das boas práticas 
sociais, ambientais e econômicas.

Produtor deve ficar 
atento a prazo para 
cadastro do Cefir

Polícia apresenta 
balanço trimestral 
da Operação Safra

ABR: programa 
avalia produtoras 
de algodão na BA

 As precipitações registradas no final 
de dezembro de 2015 e em janeiro de 
2016, no Oeste da Bahia, renovaram as 
perspectivas de boa safra 2015/16 para 
as culturas de grãos e fibra na região. A 
informação é do 2º levantamento rea-
lizado pelo Conselho Técnico da Aiba, 
que verificou pequena redução de área 
plantada nas lavouras de soja, de 1,55 
para 1,52 mi hectares, devido a estiagem 
entre novembro e dezembro do ano 
passado. No entanto, os números não 
interferiram na produtividade do grão, 
que deve manter a média de 56 sacas 
por hectare. O algodão deve manter a 
produtividade média de 270 arrobas por 
hectare em uma área inicial de 240 mi 

Conselho Técnico divulga lenvatamento 
sobre a safra 2015/16 após chuvas

DIVULGAÇÃO

P
IX

A
B

A
Y

hectares plantados. As chuvas chega-
ram a 450 mm na maioria dos municí-
pios do Oeste. Este cenário contribuiu 
para que as culturas de soja e algodão 
continuem com perspectivas de pro-
dutividade comparadas com a melhor 
média já atingida na região. 
O Conselho Técnico da Aiba é formado 
por representantes de associações de 
produtores, sindicatos, multinacionais, 
instituições financeiras e órgãos gover-
namentais que se reúnem de acordo 
com os calendários de plantio e colheita 
das safras na região. A próxima reunião 
vai acontecer no início de março, quan-
do nova análise será divulgada. Mais 
informações podem ser obtidas na Aiba.
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E N T R E
V I S T A

“A concepção de 
produzir, precisa ser 
melhor entendida”

A região tem potencial de alcançar 
5,3 milhões de hectares de área 
agricultada de cerrado nos 
próximos 20 anos”

N
atural de Tapera (RS), Isabel da Cunha 
veio morar na Bahia em 1981. Cerca de 
duas décadas depois começou a produ-
zir algodão. Hoje, além de administrar os 
compromissos como produtora, preside 
a Associação de Produtores de Algodão 

do Tocantins (Apratins). Na entrevista abaixo ela fala sobre 
a competitividade do algodão da região e da necessidade de 
“implantação de boas práticas para a ampliação e sustenta-
bilidade da cultura”.

Diante do período seco nos plantios e chuvas na sequên-
cia, qual a realidade que se encontra o cenário agrícola no 
momento e os impactos destes acontecimentos?

Iniciamos a safra 2015/16 com irregularidade na distribuição 
das chuvas, exigindo replantios, estimados em 8% da área to-
tal, mas não comprometendo a evolução das lavouras de soja e 
algodão. Mesmo, com as chuvas  escassas em dezembro, temos 
previsões de chuva para março e abril, e se realmente vier a se 
concretizar, não vejo um cenário de grandes de perdas. O que 
nos leva a crer que teremos uma ótima produtividade. Mes-
mo porque o produtor que está na Bahia há mais de 20 anos 
sabe que as condições climáticas raramente se repetem e que 
o plantio e o manejo nunca são iguais. Sendo assim, ele já está 
adaptado e atento para estas adversidades.

Quais as principais carências que os agricultores enfren-
tam no momento?

Na minha opinião, a maior dificuldade enfrentada nesta 
safra é a renovação de crédito. Garantia em real e retomada 
em dólar. Assim fica difícil para o produtor. Muitas instituições 
financeiras privadas e traidings que de longa data atuavam 
emprestando para o setor, receberam seus haveres e se retira-
ram do mercado. Entre os argumentos figura principalmente o 

por REDAÇÃO
cenário político instável. O crédito oficial, que poderia ser uma 
alternativa temporal, é limitado e não atende as necessidades 
de custeio e investimentos.

O que dificulta a verticalização das cadeias produtivas lo-
cais?

Há tempos as instituições de classe, representantes dos 
agropecuaristas, demandam ações públicas e privadas objeti-
vando a verticalização das cadeias produtivas, especialmente 
do algodão. Entre as maiores dificuldades apontadas por inves-
tidores está a qualidade da energia e ausência de incentivos 
fiscais. Atualmente, a crise interna (política) tem refletido na 
econômica, afugentando novos investidores para a região. Lo-
gística e mão-de-obra especializada para a indústria, também 
são deficiências locais, mas que podem ser superadas sem 
grandes dificuldades. Face às questões mencionadas, em 2010 
perdemos uma grande oportunidade quando parte de indús-
tria têxtil migrou do Nordeste para o Mato Grosso.

Como a senhora se sente como líder do agronegócio, em 
meio a um espaço predominantemente masculino?

Com naturalidade. Confesso que em princípio acreditava en-
contrar mais dificuldades de inserção, mas desde quando acei-
tei o desafio de liderar uma instituição tão forte como a Abapa, 
não me senti e nem mesmo fui discriminada, desrespeitada ou 
rejeitada em momento algum. Pelo contrário, representantes 
institucionais ligados ao setor agiram com naturalidade. Lógi-
co que no começo foi um pouco estranho para mim, por conta 
de peculiaridades, responsabilidades do cargo, das demandas 
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ISABEL DA CUNHA
Há mais três décadas no Oeste da Bahia, produtora já foi 
presidente da Abapa e agora preside Apratins. No início, ela 
achava que ia ter muita dificuldade em administrar uma 
associação formada basicamente por homens. Com o tempo, 
revela, “com o tempo todo o ambiente foi me envolvendo e 
absorvendo o meu jeito. Fui chegando, fui ficando e estou aqui”

de entender o quão isto é difícil, eu gostaria ter concretizado. 
A concepção de produzir, ainda precisa ser melhor entendida 
pela sociedade. Os produtores rurais podem contribuir muito 
neste sentido, por isso a importância de haver maior participa-
ção destes através das associações de classe. Unidos seremos 
sempre mais fortes.

Atualmente a senhora é presidente da Associação de Pro-
dutores de Algodão do Tocantins (Apratins). Os desafios a 
serem enfrentados são os mesmos da Bahia?

Sim, certamente. Os desafios são os mesmos do início da 
Abapa. Promover a sustentabilidade da cultura através da im-
plantação de políticas públicas de incentivo a ampliação das 
áreas, congregação dos produtores, controle de pragas e doen-
ças, implantação de boas práticas para a ampliação e susten-
tabilidade da cultura.

O algodão do Oeste continua competitivo?
Apesar do aumento no custo de produção e queda no preço 

da comodit ainda temos condições competitivas, mas, pode-
ríamos estar melhor se tivéssemos uma estrutura logística de 
qualidade. O maior ponto positivo é a alta qualidade da fibra, 
reconhecida internacionalmente e que vem se mantendo ape-
sar de uma leve queda por conta de efeitos climáticos das úl-
timas duas safras. O produtor tem que lutar para manter essa 
qualidade. Mas de modo geral tem todas as ferramentas para 
continuar produzindo o melhor algodão do mundo: além do 
clima favorável do oeste (pluviometria e luminosidade), temos 
uma ótima topografia, e um alto nível tecnológico implantado 
que vai desde o preparo do solo, manejo da cultura ao benefi-
ciamento da pluma.

Que previsão a senhora faz do agronegócio do Oeste da 
Bahia daqui a 10 e 20 anos?

Impossível de se prever. As constantes mudanças no cenário 
político e econômico - princilamente no nacional -, têm sido 
muito acentuadas neste último biênio, de tal forma a dificultar 
a realização de um planejamento de médio e longo prazo. A si-
tuação fica ainda mais delicada com a limitação de políticas de 
incentivo à manutenção da cultura e verticalização da cadeia 
produtiva. Mas entendemos que não haverá retração do setor 
para o futuro, pois a agricultura da região já está consolidada e 
por diversas vezes, em momentos de incerteza, se mostrou for-
talecida, sempre em expansão, e principalmente buscando so-
luções. Entretanto, estudos realizados pelas instituições Aiba e 
Abapa, apontam que os municípios agrícolas localizados no ex-
tremo Oeste tem potencial de empregar 5,3 milhões de hecta-
res de área agricultada nos próximos 20 anos, sendo atendidas 
todas as exigências da legislação e potencialidade ambiental.

do setor e principalmente por ser a única mulher, até então. Si-
tuações bem diferentes do que encontro no cotidiano do Grupo 
Ilmo da Cunha –, mas que com o tempo todo o ambiente foi me 
envolvendo e absorvendo o meu jeito. Fui chegando, fui ficando 
e estou aqui.

O modo feminino de gestão é mais produtivo?
O gerir e produzir depende de vários fatores. Uma pessoa so-

zinha não vai fazer toda a diferença. Cada um tem que fazer a 
sua parte, de preferência o que gosta, dentro das suas habili-
dades e agregando. Sinergia entre homens e mulheres envol-
vidos nas ações e atividades empresariais e pessoais, é um dos 
fatores primordiais para que uma organização possa obter os 
melhores resultados. Mas, o tempo, somado aos desafios que se 
apresentam, ensina muito também.

A senhora foi a primeira mulher a assumir a presidência 
da Abapa. O que gostaria de ter feito e não conseguiu quan-
do esteve lá?

No Brasil, são muitos os desafios impostos a quem deseja 
Produzir. Na agricultura, em especial, vejo o produto de todo 
um trabalho brotar do solo e trazer grandes resultados, sejam 
econômicos, sociais e até mesmo políticos. Problemas climáti-
cos, preconceito de muitos da sociedade, legislação ambiental 
e trabalhista muito difícil e onerosa de se atender na plenitude; 
tornam-se pequenos em ordem de relevância quando enxer-
go no horizonte uma lavoura que passou por diversos ciclos 
e alimentará uma imensidão de pessoas. Trabalhamos muito 
na tentativa de iniciar uma mudança neste cenário – apesar 
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O Fundo para o Desenvolvimento Integrado e Sustentável da 
Bahia (Fundesis) contempla projetos com ações voltadas para a 
educação, esporte, saúde preventiva, emprego e renda, cultura e 
inclusão social e digital. Cada entidade pode receber até R$ 50 mil 
em doação, que são liberados em parcelas. Os gestores das en-
tidades são regularmente acompanhados pela coordenação do 
Fundesis, que orienta e exige a prestação de contas para liberação 
das parcelas seguintes. Veja, abaixo, a entidades que tiveram os 
projetos aprovados:

Barreiras - Associação Impacto Karatê de Barreiras, Casa 
de Reintegração Social Nova Vida, Projetos Cata-ventos, 
Abrigo dos Idosos de Barreiras, Instituto Caturama de Sus-
tentabilidade, Instituto Parceiros da Educação pela Vida 
(PPVIDA) e Lar Esperança;

Luís Eduardo Magalhães - Instituto Recicla Social e Desenvol-
vimento Cultural Recicla e Lions Clube Mimoso do Oeste; 

São Desidério - Associação da Melhor Idade Padre Jacy; 

Baianópolis - Clube Social Cascudeiro do Oeste; 

Riachão das Neves - Escolinha Gol de Placa; 

Correntina - Abrigo dos Idosos Irmã Zélia; 

Santa Maria da Vitória - Grupo Espírita União e Amor e APAE 
de Santa Maria da Vitória;

Bom Jesus da Lapa - Casa de Passagem Aloísio Tanajura.

O Fundesis vai investir em 
2016 mais de meio milhão 
de reais em 16 projetos 
de 8 municípios.
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M E R C A D O

O
s feijões tipo exportação ou feijões especiais são 
todos os tipos de grãos graúdos que não se pro-
duz em grande escala no Brasil, mas que têm 
o maior número de produtores e, também, o 
maior em consumo de grãos pequenos como 

carioca, preto e rajado. Porém, do ponto de vista da exportação, 
esses tipos de grãos pequenos não têm demandas no mercado 
internacional. 

A combinação das características de feijões especiais, comer-
cializados internacionalmente, são definidos pela:  

Forma de negócio - Em grandes quantidades são as varieda-
des: Pinto, Great Northern, Dark Red Kidney (DRK) para enlata-
mento e Light Red Kidney vendido como grão seco; em menor 
escala: Cranberry e Sugar Beans.

Comercialização - Em embalagem de 500 g (Dry Pack), enla-
tado e em grãos secos. Tendo maior preferência por enlatados, 
seguido por grãos secos disponibilizados em supermercados. 

Preferência do consumidor - Em países desenvolvidos, a maior 
preferência é pelos feijões semiprontos e enlatados. 

Demanda  - Pelos grãos de tamanho médio, como os tipos 
Sugar, Cranberry e branco (grande). A maior demanda pelos 
feijões brancos de tamanho médio e pequeno são dos países 
árabes, com populações de alto poder aquisitivo. 

Peculiaridades - Myanmar produz DRK, exclusivamente para 
a Índia. Portugal é grande importador e atua principalmente 
como intermediário, tendo uma rede estabelecida de revenda 
no Mediterrâneo. O tipo especial e caro é o Flageolett que é co-
mercializado na França, Alemanha, Espanha e Países Baixos. 

As instituições de pesquisa de feijão tipo exportação - São loca-
lizadas, em sua maioria, nos Estados Unidos e são as mais an-
tigas em melhoramento: Univ. Fed. de Nova York, em Michigan, 
de UC Davis, Idaho. 

No Brasil, o melhoramento do feijão é realizado, quase que 
exclusivamente, pelo setor público. A Embrapa, por exemplo, 
tem cultivares para exportar como os tipos: Sugar Bean, BRS 
Executivo e BRS Radiante; Cranberry, DRK, BRS Embaixador. 
Com essas cultivares disponíveis o país pode se tornar um im-
portante exportador de feijões. 

De uma maneira geral, os países mais desenvolvidos reque-
rem melhor qualidade de grãos e, normalmente, essa qualida-
de é expressa com maior tamanho de grãos. No cenário mun-

por MICHAEL THUNG*

dial o que se observa é que existe grande potencial de demanda 
para o feijão de classe comercial internacional. 

Dentre o potencial produtivo no país, os resultados das ava-
liações realizadas no Cerrado brasileiro, para adaptação de fei-
jões tipo exportação, confirmam que o país está pronto para 
exportar. As variedades comerciais disponíveis reúnem as es-
pécies de feijão branco (grande, médio e pequeno), Dark Red 
Kidney, Cranberry e Sugar Bean. 

Com a ampliação das exportações de feijões será possível di-
versificar as cultivares de feijões e iniciar o hábito de consumo 
de outros tipos de grãos, ampliando a rotação de culturas e a 
sustentabilidade produtiva com mais uma opção de rotação, 
agregando valor ao produto, além de estabilizar o preço do mer-
cado interno pela possibilidade de exportação de excedentes.

Uma importante estratégia que pode ser criada pelos pro-
dutores de feijões é criar novidade no mercado interno, cujo 
nicho ainda é pequeno, mas que, por outro lado, não tem con-
corrência. 

Diante da pergunta levantada nesta análise, podemos afir-
mar que o Brasil está pronto para exportar, necessitando 
apenas que alguns produtores mais tecnificados produzam 
significativa quantidade e com frequência, para atender às exi-
gências dos países importadores.

Estamos prontos para exportar 
feijões de preferência internacional? 

* Consultor técnico da Embrapa Arroz e Feijão.

Feijões especiais tipo exportação

Branco (grande especial) tipo Alubia: (maior que 
55g/100 sementes).

Espanha e Itália

Cranberry: feijão redondo com cor rosada e listras 
marrons (maior que 55g/100 sementes).

Itália: Borlotti ou Borlotto, Chiti ou Talash; 
Espanha: Pinta de Leon

Sugar bean: semelhante ao Cranberry, forma achatada 
e alongada. (maior que 70g/100 sementes).

Países Africanos

Dark Red Kidney: (maior que 60g/100 sementes). Europa, Cuba e Índia 

TIPOS EXPORTÁVEIS PAÍSES IMPORTADORES
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por THOMÉ LUIZ FREIRE GUTH

Engenheiro agrônomo, especialista em 
fitotecnia e em agronegócio com ênfase 
em gestão de riscos e analista de mercado 
do milho na Companhia Nacional de 
Abastecimento.

A 
conjuntura atual da produção de milho no Bra-
sil está vivendo um momento completamente 
antagônico, visto que a produção mundial do 
cereal, de 973,9 milhões de toneladas, está muito 
ajustada com o consumo mundial de 975,9 mi-

lhões. Além disso, o estoque final de 211,9 milhões é o maior já 
registrado, fato que pressiona as cotações em Chicago que, des-
de o final de 2014, permanecem abaixo de US$ 4,00/bushel 
(US$ 157,47/ton). Em poucos momentos, ao longo de 2015, 
esta barreira foi rompida.

Vale lembrar que, somado a isto, a produção brasileira de 
milho da safra 2014/15 fechou em um volume recorde de 84,7 
milhões de toneladas, o que gerou um estoque de passagem 
de 11,2 milhões. Este contexto, tempo atrás, geraria bastante 
apreensão na cadeia produtiva do grão e, por sua vez, grande 
necessidade de intervenção governamental através da Polí-
tica de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), uma vez que os 
preços do produto sofreriam uma forte pressão baixista.

Apesar disto, as cotações internas do milho têm se manti-
do, em média, em patamares acima dos registrados na safra 
2012/13 (entre R$ 18,00 e 22,00/60Kg no Mato Grosso, R$ 25,00 
a 30,00 no Paraná e R$ 35,00 em Barreiras/BA), quando hou-
ve a forte quebra de safra de milho dos Estados Unidos. Isto 
porque, a desvalorização cambial do real frente ao dólar tem 
pesado sobre a paridade de exportação do grão e, por conse-
qüência, nos preços domésticos.

Esta paridade favorável permitiu que acontecesse um fato 
inédito na dinâmica de comercialização brasileira de mi-
lho: as vendas antecipadas. Em diversos estados produtores, 
houve uma comercialização de milho da safra 2014/15 an-
tes do início da colheita, sobretudo em Mato Grosso e Goiás, 
principalmente, com direcionamento ao mercado externo, 
evidenciando que os produtores aproveitaram um custo de 
oportunidade.

Este fato fez com que a projeção de exportação brasileira 
de milho, de fevereiro de 2015 a janeiro de 2016, seja de 29,7 
milhões de toneladas e, de acordo com o ritmo dos embar-
ques, este número é perfeitamente atingível. 

Para a safra 2015/16, a expectativa inicial é de que o país 
exporte 28 milhões de toneladas, até porque as vendas ante-
cipadas do milho da safra citada já aconteceram em um vo-
lume considerável antes do plantio da 2ª safra, ficando claro 
que esta deve ser uma tendência de comercialização. 

Neste ínterim, é importante que os produtores estejam 
atentos às oportunidades de negócios, sobretudo visando 

A N Á L I S E

A nova realidade 
do milho brasileiro

P
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garantir o pagamento dos custos da lavoura, buscando rea-
lizar vendas, mesmo que antecipadas. Esse comportamento 
pode assegurar custos menores aos produtores, uma vez que 
já garantida a entrega, o tempo de armazenamento tende a 
ser menor.

Desta forma, a produção de milho do Centro-Oeste está 
cada vez mais direcionada ao mercado externo, enquanto 
que a do Sul busca o atendimento da produção de ração para 
alimentação animal e o Matopiba pode atender, com um 
pouco menos de competição com o Centro Oeste, a forte de-
manda do Nordeste. 

O aumento do preço mínimo para a região do Matopiba 
tem sido fundamental no estímulo do produtor local, visan-
do um atendimento dentro de uma logística mais barata de 
escoamento da produção, pelo fato de se ter o entendimen-
to de que o Matopiba, sobretudo o Oeste baiano, tem plenas 
condições de área e tecnologia de produção para atender ao 
Nordeste e, também, ao mercado externo.

Comparativo de 
produção, consumo 
e estoque final de 

milho no mundo nas 
últimas 10 safras

(mil ton)

Comparativo da 
evolução do preço 
mínimo (R$/60kg) 

e produção de milho
(mil ton) no Matopiba

O Matopiba, hoje, é responsável por cerca de 6 milhões de 
toneladas de milho/ano safra. Este salto na produção acom-
panhou a evolução do preço mínimo para a região mas, tam-
bém, deve-se à alta tecnologia aplicada,em especial, à produ-
ção do Oeste da Bahia.

 Neste sentido, apesar da forte competição por área com a 
soja, é primordial que o produtor continue plantando milho. 
Não só pelo fato de haver demanda para o produto da região, 
mas porque o cereal é, também, uma alternativa importante 
na rotação de cultura, diminuindo a incidência de pragas e 
doenças na soja, que é o principal produto agrícola do Ma-
topiba.

Vale ressaltar que as condições de mercado para o milho 
na safra 2015/16 devem ser muito semelhantes às da safra 
2014/15, visto que não há indicação, no curto prazo, de que o 
dólar caia para índices abaixo de R$ 3,50 e, a depender da área 
de milho a ser plantada nos Estados Unidos em abril/maio de 
2016, as cotações de Chicago podem se elevar um pouco.

FONTE USDA

FONTE CONAB
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C L I M A

A 
precipitação pluvial é um importante fator no 
controle do ciclo hidrológico, e é uma das va-
riáveis climáticas que exerce maior influência 
no meio ambiente, a qual permite recarregar 
aquíferos, alimentar os rios e proporciona 

condições favoráveis para o meio biótico, assim como para 
o desenvolvimento de atividades humanas, como as práticas 
agrícolas.

No Brasil existe um modelo histórico de regularidades dos 
efeitos climáticos relacionados aos fenômenos climáticos el 
nino e la nina (também chamados de fenômenos ENOS) em 
todas as regiões, onde os impactos sobre os regimes pluvio-
métricos são os mais conhecidos. 

Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
esses fenômenos oceânicos atmosféricos são condicionados 
pela temperatura do oceano Pacífico Tropical, formados pelo 
el nino que normalmente se intensifica no mês de Dezembro  
(daí vem a designação, que significa “O Menino”, referindo-se 
ao “Menino Jesus”) com aumento da temperatura do Pacífico 
e la nina, com o resfriamento das águas, e apresentam mar-
cante influência sobre a variabilidade climática em diferen-
tes regiões do Brasil. 

De acordo com a Embrapa (2014), essas alterações climáti-
cas podem influenciar diversos setores da economia, sobre-

da ENEAS PORTO e ADRIELE BATISTA
tudo a agricultura. Não há setor na economia que dependa 
tanto das precipitações quanto a agricultura, afinal todo o 
cultivo, desenvolvimento e colheita dos gêneros necessitam 
de temperaturas propicias e precipitação de uma dada região.

A variabilidade das precipitações, provocadas por irregula-
ridades de fatores atmosféricos são influenciadas por diver-
sos elementos, como pressão do ar, temperatura, velocidade 
e direção do vento, fazem com que a precipitação seja um dos 
elementos mais representativos para a produção agrícola. 

No Oeste da Bahia, região de grande potencial para o agro-
negócio, os períodos chuvosos são fundamentais para o de-
senvolvimento dessa atividade, visto que mais de 85% das 
áreas agrícolas são cultivadas sob o regime de “sequeiro”, 
ou seja, a lavoura depende exclusivamente das chuvas para 
crescimento, desenvolvimento e reprodução.

 Ao realizar a comparação entre distribuição pluviométrica 
anual dos últimos 41 anos (1974 a 2015) na Bacia Hidrográfica 
do Rio Grande e a ocorrência dos fenômenos el nino e la nina 
verifica-se que o comportamento dos volumes anuais podem 
estar associados à ocorrência desses fenômenos.

 
Dados da Bacia do Rio Grande de 1974 a 2015.
A análise comparativa entre os fenômenos ENOS e a distri-

buição pluviométrica anual da Bacia Hidrográfica do Rio Gran-
de, na região Oeste da Bahia, dos anos de 1972 até 2015 se deu 
a partir do processamento dos dados das séries históricas de 
precipitação de 31 estações da Agência Nacional das Águas 
(ANA) através do Hidroweb, além do levantamento histórico de 

Efeitos do el nino 
no ciclo hidrológico



4º TRIMESTRE/2015  RURAL 15

anos de ocorrência de el nino e la nina por meio do Centro de 
Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Inpe.

 Para cada série histórica de dados de chuvas das estações 
pluviométricas selecionadas, foram calculadas as médias a 
partir de dois métodos, o aritmético e o Thiessem. No método 
aritmético foram calculadas as médias aritméticas e os des-
vios padrão de cada ano para todas as estações analisadas. 
Para Método de Thiessem foram ajustados os parâmetros das 
distribuições e estimativas de inferência. 

Ao analisar o comportamento pluviométrico do histórico 
de 42 anos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, observa-

-se uma lâmina máxima de precipitação de 1418,1mm em 
1985 e a mínima de 606,8mm em 1973 conforme o gráfico 1. 
Os totais anuais de precipitação apresentaram variação de 
430,6mm com desvio máximo de 1.167mm (linha azul) e des-
vio mínimo de 736 mm (linha amarela).

 Os panoramas de distribuição espacial evidenciaram que 
a precipitação mantém aproximadamente um padrão de dis-
tribuição semelhante para toda a amostra (1972-2014), mes-
mo em períodos de regime bem diferenciados, corroborando 
com o regime de distribuição cíclica das chuvas com uma 
leve tendência de uma nova distribuição mais estável.

Gráfico 1 -Variação da Precipitação media anual na 
Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BA)
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Ao seccionar as médias e os desvios dos totais pluviomé-
tricos anuais em quatro partes observou-se uma oscilação 
periódica, onde se constatou que os anos de 1972 a 1984 apre-
sentaram a média mais baixa observada, de 855,5 mm, segui-
da de um aumento da média para 1012,2 mm entre os anos 
de 1985 a 1994, e a maior média de 1019,7 mm entre os anos 
1995 e 2004. Nos últimos 11 anos, de 2005 a 2015 observou-se 
que houve uma redução da média para 912mm, caracterizan-
do um ciclo alternado das médias (gráfico 2).

Esse comportamento leva a entender que a média pluvio-
métrica da região da Bacia Hidrográfica do Rio Grande apre-
senta sucessiva oscilação periódica. Nos últimos anos, obser-
va-se o período de baixas pluviosidades, fato que corrobora 
com a escassez hídrica dos últimos 10 anos.

Ao relacionar os totais pluviométricos anuais da série his-
tórica aos registros de maior intensidade dos fenômenos 
“ENOS” observa-se uma influência do el nino e la nina nas la-
minas de precipitação, visto que há uma combinação entre 
os eventos atmosférico-oceânico e a média registrada de 952 
mm. Nesse sentido, em anos de ocorrência de el nino intenso 
os valores de precipitação anual observados normalmente fi-
cam abaixo da linha média, já em anos de ocorrência la nina 
de forte intensidade os valores anuais ficaram acima da linha 
de tendência (gráfico 3).

A média pluviométrica em anos de ocorrência el nino foi 
de 811,7mm representadas pelas barras de borda vermelha. 

Em anos em que o fenômeno la nina mostrou-se mais forte, 
ilustrada na gráfico 3 pelas barras de borda amarela, a média 
foi de 1102,6mm com chuvas acima da normal climatológica.

Os dados analisados evidenciam um comportamento de 
padrões cíclicos, onde ocorrências de anomalias relativas à di-
minuição dos índices de precipitação podem estar diretamente 
ligadas ao fenômeno el nino. Portanto, essa evidência observa-
da na serie histórica analisada pode explicar a anomalia no 
comportamento pluviométrico do ano de 2015 para a região 
Oeste da Bahia, visto que nesse ano, segundo o INMET (2015) 
observou-se forte intensidade nas anomalias positivas de Tem-
peratura da Superfície do Mar (TSM) de 4°C indicando que esse 
pode ser um dos el ninos mais fortes dos últimos 50 anos.

Conclui-se que existe evidência de forte influência dos 
fenômenos ENOS no comportamento climático-atmosférico 
da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Contudo, o pouco conhe-
cimento sobre os efeitos dos fenômenos na distribuição 
espaço-temporal das chuvas na região ainda não permitem 
afirmações conclusivas. Portanto, necessita-se conhecer o 
comportamento atmosférico da região Oeste da Bahia para 
melhor planejamento regional e gerenciamento dos recursos 
hídricos durante os períodos de escassez hídrica, visando a 
minimização dos riscos climáticos para a agricultura.

Gráfico 2 - Tendência de ciclos de precipitação na Bacia do Rio Grande de 1972 a 2015

Gráfico 3 - Variação da Precipitação media anual na Bacia Hidrográfica do Rio Grande
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N A  I N T E R N E T

O 
Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) que 
foi instituído pela Lei 4.504 de 30 de novembro 
de 1964, conhecida como Estatuto da Terra, tem 
por objetivo cadastrar e classificar todos os imó-
veis rurais existentes no território nacional e im-

plementar a Reforma Agrária e a promoção da Política Agrária.  
Com isso, o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR teve 
sua importância consolidada através da Lei 4.947 de abril de 
1966 que através do seu Artigo 22º estabeleceu que a partir de 
1º de janeiro de 1967: 

“§1º Sem apresentação do Certificado de Cadastro, não pode-
rão os proprietários, a partir da data a que se refere este artigo, 
sob pena de nulidade, desmembrar, arrendar, hipotecar, vender 
ou prometer em venda imóveis rurais.” 

“§2º Em caso de sucessão causa mortis nenhuma partilha, 
amigável ou judicial, poderá ser homologada pela autoridade 
competente, sem a apresentação do Certificado de Cadastro, a 
partir da data referida neste artigo.”

A partir de maio de 2015, o Sistema Nacional de Cadastro 
Rural passou por uma modernização na qual foram inseridas 
funcionalidades para facilitar o acesso do Produtor Rural à de-
claração do seu Imóvel Rural no Incra. Com o lançamento da 
Declaração Eletrônica (eDP), o proprietário ou posseiro, passou 
a acessar uma página “web” pessoal onde estão disponíveis as 
informações dos imóveis cadastrados em seu nome, podendo 
efetuar alterações cadastrais de forma rápida e prática.

O sistema de declaração eletrônica pode ser acessado atra-
vés do sítio do Incra no endereço www.Incra.gov.br na guia 
“Emissão de CCIR”.

De uma forma geral, os documentos básicos necessários para 
efetuar o cadastramento de um Imóvel Rural são: documento 
que comprove a posse ou propriedade do imóvel, documento 
do proprietário CPF e RG (em caso de condomínios o documen-
to de todos os condôminos), documento do cônjuge, certidão de 
casamento, Número do Imóvel na Receita Federal (NIRF). Para 
mais informações sobre o cadastramento e alterações cadas-
trais nos imóveis rurais acesse o Manual de Preenchimento de 
Cadastro Rural no endereço: http://www.Incra.gov.br/sites/de-
fault/files/uploads/estrutura-fundiaria/regularizacao-fundia-
ria/manual_declaracao_eletronica_final_13032015_1.pdf.

Outros dados a serem informados dizem respeito à produção 
do imóvel e sua utilização agropecuária nos últimos 12 meses 
anteriores à data da declaração. As informações sobre as áreas 

SEGURANÇA
Os documentos emitidos pelo sistema possuem uma autenticação 
eletrônica que pode ser verificada via internet 

Incra lança novo sistema 
para emissão do CCIR

por ASCOM INCRA



cultivadas com cada cultura e as quantidades colhidas das 
mesmas, as áreas de reserva legal, preservação permanente, 
benfeitorias, pastagens, inaproveitáveis para atividades agríco-
las como afloramento de rochas, enfim, como o solo da fazenda 
está sendo utilizado ou não em atividades agropecuárias. Nesta 
seção devemos informar também a média de animais manti-
dos no imóvel por espécie e faixa etária dos últimos 12 meses, 
ou seja, bois, vacas, garrotes, bezerros, equinos, caprinos, etc.

A certificação do imóvel rural através do Sistema de Ges-
tão Fundiária (SIGEF), é exigida para o cadastramento de um 
imóvel rural ou sua alteração cadastral sempre que houver 
alteração na sua área documental, seja por desmembramen-
to, remembramento ou retificação de área, ou modificação do 
proprietário obedecendo o cronograma conforme seu tamanho 
estabelecido pelo Decreto 7.629 de 21 de novembro de 2011.

Após o término dos procedimentos de atualização cadastral, 
o sistema emitirá um recibo com os documentos que devem 
ser enviados ao Incra ou entregues numa Unidade Municipal 
de Cadastro Rural nas Prefeituras Municipais Conveniadas ou 
enviados pelos Correios para a efetivação das alterações cadas-
trais por um funcionário habilitado pelo Incra.

No sitio do Incra podemos também verificar a autenticidade 
de um CCIR emitido, conforme figura ao lado. Os documentos 
emitidos pelo sistema possuem uma autenticação eletrônica 
que pode ser verificada via internet permitindo que qualquer 
pessoa possa se prevenir contra o recebimento de um docu-
mento falso ou alterado. Em caso de identificação de um CCIR 
alterado ou falso, o Incra deve ser informado prevenindo, as-
sim, possíveis danos a terceiros.

O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural é um documen-
to obrigatório e de emissão gratuita pelas unidade do Incra ou 
conveniadas ou pela internet no sítio do Incra, e os servidores 
do órgão estão à disposição para esclarecimentos e auxílio aos 
produtores rurais para assegurar os direitos de acesso à do-
cumentação através das Salas da Cidadania, Unidades Muni-
cipais de Cadastro (UMC), e o Serviço de Cadastro Rural e de 
Certificação de Imóveis Rurais.

Cronograma de certificação por tamanho

De 250 a 500ha 20 de novembro de 2013

De 100 a 250ha 20 de novembro de 2016

De 25 a 100ha 20 de novembro de 2019

Menores que 25ha 20 de novembro de 2023

TAMANHO DO IMÓVEL EXIGIDO A CERTIFICAÇÃO A PARTIR DE 

RURALUR RAL
A revista do agronegócio da Bahia

Anuncie:  (77) 3613.8000    aiba@aiba.org.br

Seu artigo científico 

pode estar na 

próxima edição da 

revista Aiba Rural.

Envie seu texto! 

Nosso conselho 

editorial formado 

por especialistas, 

mestres e doutores 

terá o maior prazer 

de avaliá-lo para 

publicação.
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U S U C A P I Ã O

A 
usucapião ou, do latim, usucapio, é uma forma 
de aquisição da propriedade – móvel ou imó-
vel – que se dá pelo exercício da posse mansa 
e pacífica de acordo com prazos estipulados em 
lei (veja ao lado quadro de prazos e modalidades) e, 

conforme a legislação processual vigente deve ser pleiteada so-
mente pela via judicial.

No tocante a usucapião rural prevista no artigo 1.239 do Có-
digo Civil Brasileiro e no artigo 191 da Constituição Federal de 
1988 é autorizada a aquisição por quem, mediante processo 
judicial e não sendo proprietário de outro imóvel rural ou ur-
bano, possua, como se dono fosse, por cinco anos ininterruptos 
e sem oposição do proprietário, área rural de terra não superior 
a 50 hectares (anteriormente eram 25 hectares conforme o art. 
1ºda lei 6.969/81), desde que nela produza por seu trabalho ou 
de sua família e nela tenha sua moradia. Nessa hipótese não há 
exigência de justo título e presume-se a boa-fé.

Caso haja a pretensão de usucapir área superior a 50 hec-
tares, os requisitos e prazos são diferenciados na legislação, a 
depender da existência de justo título, comprovação da boa fé e 
destinação que atenda a função social da propriedade, confor-
me o art.1.238 e 1.242 do Código Civil.

Para simplificar, imagine-se a seguinte situação: você está na 
posse de um imóvel, dele cuidando como se dono fosse, por 
um bom tempo – a lei determina o prazo de dois a quinze anos 
conforme o tipo de usucapião; neste tempo, ninguém veio re-
clamar o imóvel, ou seja, deixou-o ao abandono; pela legislação 
atual o procedimento para conseguir a propriedade deste bem 
é tão somente recorrendo ao Poder Judiciário, através de uma 
ação de usucapião.

No entanto, trata-se de uma ação de procedimento especial, 
marcada por extrema formalidade e por esta razão, costumei-

ramente demorada. Esta complexidade formal é exigida para 
assegurar juridicamente o seu resultado, qual seja o direito em 
relação à posse.

No novo Código de Processo Civil, que deverá entrar em vigor 
ainda no primeiro trimestre de 2016, esta ação judicial passará 
a ser regrada no rito das ações de procedimento comum, o que 
visa em um primeiro momento, simplificar o procedimento e 
dar maior celeridade.

Ocorre que, e aí vem à novidade, com o objetivo de desafogar 
o Poder Judiciário, tão assoberbado de demandas, o novo Códi-
go de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) em 
seu artigo 1.071 acrescenta o artigo 216-A na Lei dos Registros 
Públicos (Lei nº 6.015/73), possibilitando o reconhecimento ex-
trajudicial da usucapião, ou seja, o pedido poderá ser feito di-
retamente no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição 
onde se situa o imóvel.

Esta disposição é uma faculdade do requerente, afinal não ex-
clui a possibilidade de se propor a ação judicial para aquisição 
do domínio.

A prova deve ser cabal no sentido de demonstrar a justa posse, 
mansa e pacífica, nos prazos legais, comprovada através de jus-
to título, ou de outros documentos que evidenciem a origem, a 
duração, a continuidade e a qualidade de sua justa procedência.

O Oficial do Cartório de Registro Imobiliário analisará deta-
lhadamente a documentação, expedirá as notificações neces-
sárias àquele que consta como proprietário do imóvel perante o 
cartório, aos confrontantes ou confinantes e ainda às Fazendas 
Públicas – municipal, estadual e federal.

Não surgindo impugnação ao pedido pela pessoa em cujo 
nome está o imóvel, pelos confrontantes e órgãos públicos, o 
próprio titular do cartório reconhecerá a usucapião.

Desta forma, cumprido está o objetivo da alteração legisla-
tiva, encurtam-se drasticamente os prazos para obtenção da 
declaração de propriedade do imóvel.

Todavia, caso haja alguma impugnação, o oficial do cartório 
deverá remeter o expediente ao juízo competente da situação 
do imóvel. Cabe, então, ao pretendente adaptar o pedido a uma 
petição inicial, para que tenha andamento judicial, pelo proce-
dimento comum.

Mas voltemos um pouco ao procedimento extrajudicial. Não 
raro ocorre de o Oficial de Registro Imobiliário fazer alguma exi-

Novidades no código 
de processo civil e na lei 
de registros públicos 

por GEORGIA ALENCAR

Advogada no Georgia Alencar Advogados 
Associados
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Modalidade de Usucapião Fundamento Requisitos Remissões

Extraordinária- 1 Decurso de tempo que causa a 
prescrição aquisitiva

a) posse ad usucapionem;
b) decurso de 15 anos, ininterruptos.

CC 1238 caput

Extraordinária-2 Prescrição aquisitiva minorada 
por ter o possuidor dado 
destinação que atende a função 
social da propriedade

a) posse ad usucapionem;
b) transcurso de 10 anos sem interrupção
c) ter o possuidor constituído sua morada habitual no imóvel, ou 
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.

CC 1238 parágrafo 
único

Ordinária-1 Prescrição aquisitiva a) posse ad usucapionem
b) decurso de 10 anos contínuos;
c) justo título;
d) boa-fé.

CC 1242 caput

Ordinária-2 Prescrição aquisitiva a) posse ad usucapionem;
b) decurso de 5 anos contínuos;
c) aquisição onerosa do imóvel usucapiendo, com base em registro 
regular, posteriormente cancelado;
d) possuidor tenha estabelecido moradia no imóvel ou tenha 
realizado nele investimentos de interesse social e econômico.

CC 1242 parágrafo 
único

Especial Rural (ou Constitucional Rural, ou 
Pro Labore)

Prescrição extintiva pelo fato 
de o proprietário não haver 
dado cumprimento e prescrição 
aquisitiva, benefício ao 
possuidor que a atendeu.

a) posse ad usucapionem;
b) transcurso de 5 anos sem interrupção;
c) área possuída de no máximo 50 hectares localizada em zona rural 
(CC 1239);
d) propriedade rural que se tornou produtiva pelo trabalho de 
possuidor ou de sua família;
e) haver o possuidor tornado o imóvel sua moradia;
f ) não ser o possuidor proprietário de imóvel rural ou urbano.

CF 191 L 6969/81 
(LUE) CC 1239

Especial Urbana Residencial Individual (ou 
Constitucional Urbana individual

Sanção ao proprietário por 
não dar cumprimento à 
função social da propriedade e 
benefício aos possuidores que 
a atendeu.

a) posse ad usucapionem;
b) decurso de 5 anos ininterruptos;
c) área urbana de até 250 m²;
d) utilização para morada própria ou de sua família;
e) não ser o possuidor proprietário de imóvel rural ou urbano;
f ) não ter o possuidor se valido desse benefício anteriormente.

CF 183 e §§ ECid 
9.º, 11 e SS. CC  
1240

Especial Urbana Residencial Coletiva (ou 
Constitucional Urbana Coletiva)

Sanção ao proprietário por 
não dar cumprimento à 
função social da propriedade e 
benefício aos possuidores que 
a atendeu.

a) posse ad usucapionem;
b) transcurso de 5 anos sem interrupção;
c) área urbana de até 250 m²;
d) destine-se a ocupação à morada da população posseira;
e) sejam os possuidores de baixa renda;
f ) não sejam os possuidores proprietários de imóvel rural ou urbano;
g) seja impossível  identificar o terreno de cada possuidor, 
destacadamente.

ECid 10 e §§.

Especial Urbana Residencial Familiar Sanção ao proprietário por 
não dar cumprimento à 
função social da propriedade e 
beneficiar pessoas que divide 
posse com ex-cônjuge ou ex-
companheiro que abandonou 
o lar.

a) posse ad usucapionem;
b) transcurso de 2 anos sem interrupção;
c) área urbana de até 250 m²;
d) destine-se a ocupação à moradia Familiar;
e) seja o possuidor de baixa renda;
f ) não sejam os possuidores proprietários de imóvel rural ou urbano;
g) não ter o possuidor se valido desse benefício anteriormente.

CC  1240-A

Prazos de prescrição aquisitiva (usucapião) de bens imóveis previstos no ordenamento

gência, com a qual o requerente discorde e, neste caso, poderá 
se iniciar um processo administrativo denominado suscitação 
de dúvida, que será decidido pelo poder judiciário, e assim, ine-
vitavelmente perde-se a possibilidade do encurtamento do pra-
zo de aquisição da propriedade.

Enfim, a teor art. 216-A da Lei de Registros Públicos, o pedido 
em Cartório deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Ata notarial1 lavrada pelo tabelião do Cartório de Notas, 
devendo o notário ou seu preposto devidamente autorizado se 
deslocar até o imóvel a fim de verificar a exteriorização da pos-

se, diante das circunstâncias do caso, discriminando os dados 
do imóvel, o tempo da posse e eventuais antecessores;

b) Planta e memorial descritivo assinado por profissional le-
galmente habilitado, com prova de anotação de responsabilida-
de técnica no respectivo conselho de fiscalização profissional, e 
pelos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados 
ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo (objeto do 
requerimento) e na matrícula dos imóveis confinantes;

c) Certidões negativas dos distribuidores judiciais do local do 
imóvel e do domicílio do interessado;
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1 Ata Notarial é o instrumento público por meio do qual o tabelião atesta 
fato (Lei 8.935/94, artigo 6º, inciso III). É lavrada por tabelião de notas de livre 
escolha da parte (e não pelo registrador de imóveis perante o qual corre o 
procedimento de usucapiãoFeijão.

d) Justo título ou quaisquer outros documentos que demons-
trem a origem, a continuidade, a natureza e o tempo da posse, 
tais como o pagamento dos impostos e das taxas que incidirem 
sobre o imóvel.

Ainda a teor do parágrafo 2º do art. 216-A da Lei de Registros 
Públicos, se a planta não contiver a assinatura de qualquer um 
dos titulares de direito reais e de outros direitos registrados ou 
averbados na matrícula do imóvel e na matrícula dos imóveis 
confinantes, este será notificado pelo registrador competente, 
para manifestar seu consentimento expresso em quinze dias, 
interpretado o seu silêncio como discordância. 

Importante salientar que a alteração legislativa ao dar ao ci-
dadão uma segunda opção para atingir objetivo que hoje é tão 
formal no tocante à aquisição da propriedade imóvel por meio 
da usucapião, não deixou de lado o direito do interessado em 
se valer do Poder Judiciário caso seja necessário, mesmo que o 
pedido inicial da usucapião tenha ocorrido pelas vias adminis-
trativas.

Isso porque os parágrafos 9º e 10º do artigo 216-A da Lei de 
Registros Públicos permitem ao interessado procurar o Poder 
Judiciário caso o pedido de usucapião seja negado pelo Cartório 
de Registro de Imóveis e/ou ainda, caso haja impugnação por 
algum dos interessados intimados do pedido de usucapião. Nes-
te caso, o pedido será remetido ao Poder Judiciário a fim de que 
haja a conversão do procedimento administrativo em judicial, 
ou seja, o interessado pode ter a segurança de que terá salva-
guardado seu direito constitucionalmente garantido de acesso 
à Justiça, mesmo que tenha inicialmente optado em requerer a 
usucapião pela via administrativa.

A vantagem do pedido extrajudicial da usucapião é o fator 
tempo/custo, ou seja, para aqueles que possuem toda a docu-
mentação em ordem, bastará apresentá-la no Cartório de Regis-
tro de Imóveis competente e realizar o pagamento de uma taxa 

única a fim de que haja todo o trâmite interno para obtenção 
da propriedade de bem imóvel pela via da usucapião, o que não 
ocorre perante o Poder Judiciário, especialmente diante da enor-
me quantidade de processos que tramitam nos fóruns, além 
do alto custo da ação de usucapião, em especial quando há a 
necessidade de realização de perícia para apuração de medidas 
do imóvel e estabelecimento das limitações com apontamento 
dos confinantes.

Por outro lado, para esta ousada e inovadora realidade legis-
lativa, já há defensores da inconstitucionalidade dos novos dis-
positivos legais, que ao nosso sentir, como tudo que é novo no 
mundo jurídico, ainda serão objeto de vários debates e contro-
vérsias até a estabilidade de interpretações. 

Tratando especificamente da defesa de suas propriedades ru-
rais, é importante que os produtores mantenham a documen-
tação comprobatória de sua posse em dia, a exemplo dos com-
provantes de recolhimentos de impostos, certificação perante o 
Incra, contratos de prestação de serviço no imóvel, correspon-
dências e o próprio Cefir (Cadastro Estadual Florestal de Imóveis 
Rurais), o qual a Aiba oferece assessoria a seus associados para 
obtenção.

Por fim, tanto para requerer a usucapião, como também para 
fundamentar eventuais impugnações, independente da forma 
como a usucapião será requerida, seja ela judicial ou extrajudi-
cial, a assessoria de um advogado continua sendo imprescin-
dível, não só por força de lei, mas também para boa defesa do 
interesse de todas as partes envolvidas.

P
IX

A
B

A
Y



4º TRIMESTRE/2015  RURAL 23



24  RURAL 4º TRIMESTRE/2015



4º TRIMESTRE/2015  RURAL 25

C E R T I F I C A Ç Ã O

O 
Programa Algodão Brasi-
leiro Responsável – ABR, 
iniciou em novembro, as 
visitas nas propriedades 
rurais do Oeste, com a 

finalidade de realizar o diagnóstico ini-
cial e preparação do processo de certi-
ficação, safra 2015/16. O ABR tem como 
fundamento o incremento progressivo 
das boas práticas sociais, ambientais 
e econômicas, tendo sido implantado 
na Bahia pela Associação Baiana dos 
Produtores de Algodão (Abapa), com a 
coordenação da Associação Brasileira 
dos Produtores de Algodão (Abrapa) e 
com o apoio do Instituto Brasileiro do 
Algodão (IBA).

O programa de sustentabilidade é dis-
ponibilizado para todos os cotoniculto-
res baianos. Para a safra 2015/2016, a ex-
pectativa é de certificar 55% da produção 
de algodão do Estado da Bahia. Na safra 
2014/15, o ABR certificou 36 proprieda-
des. A área de algodão certificado passou 
de 108.802 ha para 122.911 ha, um au-
mento de 12% em relação à safra passa-
da. “Desde a sua implantação na Bahia, 
o programa ABR vem tendo sucesso no 
seu crescimento ano a ano, na região 
Oeste. Na safra 2012/13 foi certificado 
52.544 ha de algodão que correspondeu 
a 20% da área plantada naquela safra, 
já na safra 2013/14 foi certificado 35% 
da área plantada de algodão, que regis-
trou naquele ano 308.472 ha, e na safra 
2014/2015 o programa certificou 46% da 
área de algodão, que registrou uma área 
plantada de 266.603 ha. O crescimento 
anual do programa ABR-BCI durante es-
sas safras foi superior a 10% ao ano, tudo 
isso mostra o quanto o programa tem a 

por ASCOM ABAPA

evoluir”, disse o coordenador do progra-
ma, Jean Carlos Gomes.

Seguindo o cronograma do programa, 
após a realização do diagnóstico é ela-
borado um plano de correções, em que 
serão sugeridas aos produtores, ade-
quações das não conformidades encon-
tradas. Para essa safra, serão diagnosti-
cadas 60 propriedades da Bahia. A partir 
de março, essas propriedades passarão 
por auditorias independentes para con-
firmar ou não seu status de Fazenda 
Certificada.

Pilares do Programa
O Programa ABR tem como funda-

mento o incremento progressivo das 
boas práticas sociais, ambientais e eco-

nômicas nas propriedades que produ-
zem algodão.  No pilar social, a princi-
pal exigência é de alinhamento 100% às 
questões trabalhistas. Já o foco do pilar 
ambiental, é a preservação de ecossis-
temas, proteção de nascentes, cursos e 
reservas de água, promovendo a qua-
lidade do ar, da água e do solo. O pilar 
econômico coloca a sustentabilidade 
como parte do negócio e propõe fazer 
do algodão sustentável uma opção ren-
tável para o produtor.

A certificação ABR pode ser vincula-
da, automaticamente, ao licenciamento 
de comercialização da Better Cotton 
Initiative (BCI), organização mundial de 
sustentabilidade na cultura do algodão, 
se for opção do produtor.

SUCESSO
Da safra de 2012/13 para a 2014/15, a área plantada com algodão certificado passou de 52 mil 
para 267 mil hectares, o que ratifica a evolução e importância do programa no Oeste

ABR realiza diagnóstico
nas propriedades rurais

ABAPA



C
onsiderado o mais importante programa de 
sustentabilidade da sojicultura brasileira, o Soja 
Plus é um programa de melhorias contínuas 
nas áreas de gestão econômica, social e 

ambiental. Desde 2014 vem sendo implementado na 
Bahia, através da ação conjunta entre Aiba e Abiove 
(Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais), 
tendo recebido grande impulso através da parceria com 
a Solidaridad.

Como se trata de um programa gratuito aos agriculto-
res participantes, a cada ano é realizado um novo plano 
de ação para que o mesmo possa atender seus objeti-
vos e continuar sendo executado. Neste contexto, o pla-
nejamento para 2016 indica que o Soja Plus continuará 
ampliando suas ações e o número de beneficiados.

O ano de 2015 foi concluído com 49 propriedades parti-
cipantes, todas com as sedes devidamente sinalizadas 
com placas de advertência, com orientações dos técni-
cos do programa através de visitas em todas as depen-
dências da fazenda, além do recebimento de materiais 
de apoio para que as propriedades possam, gradativa-
mente, promover melhorias quanto as adequações que 
a legislação exige. O ano fechou também com 97 pro-
dutores capacitados, através de treinamentos diversos 
voltados aos objetivos do programa.

Para 2016, a meta é atender mais 70 propriedades, 
com visitas de técnicos verificando as conformidades 
de pelo menos 180 itens da legislação ambiental e tra-
balhista, bem como fornecendo placas de sinalização e 
materiais de apoio aos agricultores. Neste mesmo pe-
ríodo, todas as 120 fazendas participantes do programa 
serão novamente visitadas para avaliar as evoluções e 
desafios quanto a algum possível item de adequação.

Em paralelo, pelo menos 20 treinamentos serão realiza-
dos, sendo estes nas áreas de finanças à atividade rural, 
adequação a NR 31, legislação trabalhista, legislação 
ambiental, adequações de construções rurais, NR 33 e 
35 sobre trabalho em altura e ambiente confinado. Os 
cursos ocorrerão em diferentes comunidades, visando 

atender da melhor forma os produtores que participam 
do programa.

Dias de campo também serão realizados para apresen-
tar sugestões de adequações em propriedades. Porém 
o mais importante evento de 2016 será o Seminário Na-
cional Soja Plus, que ocorre anualmente em diferentes 
estados e neste ano, em sua sexta edição, acontecerá 
em Luís Eduardo Magalhães, no dia 5 de outubro.

Para a execução da agenda do novo ano, a equipe da 
Aiba conta com quatro profissionais dedicados ao pro-
grama, bem como a parceria com a Universidade Fede-
ral de Viçosa, em que duas vezes no ano, equipes capa-
citadas reforçam o time de técnicos que acompanham 
os produtores de soja do Oeste da Bahia. Veja alguns 
depoimentos sobre o programa:

BERNARDO PIRES
Diretor de Sustentabilidade da ABIOVE

  O Oeste da Bahia é um local estratégico e de 
suma importância para a sojicultora brasileira, e por isso 
diversas empresas associadas a ABIOVE operam nesta 
região. O Programa Soja Plus, coordenado pela AIBA, 
está ajudando na prática para a melhoria gradativa e 
contínua da gestão das propriedades rurais. O Soja Plus 
exerce um papel fundamental para auxiliar o produtor 
rural na regularização socioambiental e com isso o 
Oeste da Bahia sai na frente como região de origem 
sustentável.”

Soja Plus com 
novidades para 2016

INFORME PUBLICITÁRIO



HARRY VAN DER VLIET 
Diretor da Solidaridad

 Nos últimos anos temos assistido a um aumento 
do número de empresas que firmam compromissos para 
a sustentabilidade das suas cadeias de fornecimento, 
com a aquisição de commodities e matéria prima 
produzida de maneira social e ambientalmente 
responsável e com gestão econômica. Neste sentido, o 
Programa Soja Plus está contribuindo significativamente 
para melhorar a transparência da cadeia de suprimentos 
e ajudar as empresas a cumprir estes compromissos 
de sustentabilidade. Atingir escala, no entanto, requer 
a superação de desafios, como o desmatamento 
ilegal, a exploração excessiva dos recursos naturais 
ou a poluição dos ecossistemas de água doce, e 
devem ser abordados de uma forma integrada. 
Precisamos ir para além dos setores individuais ou 
cadeias de abastecimento para conectar todas as 
partes interessadas dentro de uma mesma região, 
o Oeste da Bahia, e levar em conta os efeitos inter-
relacionados de políticas e ações. Enfrentar os desafios 
de sustentabilidade deve reunir vários componentes 
presentes, desde agricultores, governo, comunidades, 
sociedade civil junto com as grandes empresas, para 
encontrar uma maneira de proceder um ordenamento 
territorial sustentável e duradouro. E assim formar uma 
região de preferência para a aquisição de matéria prima 
e produtos agrícolas com valores diferenciados”.

RICARDO MANOEL 
ARIOLI SILVA
Diretor de Meio Ambiente da Famato

 Após um ano de negociações com a Federação 
das Indústrias de Rações da Europa (FEFAC), eles 
resolveram adotar o Programa Soja Plus como padrão 
de Verificação da Sustentabilidade da Soja produzida 
no Brasil. Isto equivale a um Passaporte da Soja 
Brasileira para a Europa. É uma grande conquista do 
nosso Programa que, através da melhoria contínua 
nas propriedades e da transparência das informações, 
está abrindo as portas para o Mercado Europeu. 
Outras entidades de compradores da nossa soja já 
demonstraram interesse em usar o Soja Plus como 
referência, também”.

JÚLIO CÉSAR BUSATO
Presidente da Aiba

 A Aiba, através do Programa Soja Plus, busca 
proporcionar aos seus associados uma orientação mais 
precisa, de como ele pode melhorar e se adequar às 
legislações trabalhistas e ambientais, proporcionando 
desta forma um ganho para ele próprio, seus 
funcionários, para o meio ambiente e toda a sociedade”. 

AZIZ GALVÃO DA SILVA JÚNIOR
Professor no Departamento de Economia 
Rural da Universidade Federal de Viçosa

 A interação com programas como o Soja Plus, 
permite que instituições de ensino e pesquisa cumpram 
sua missão de formar profissionais e contribuir de forma 
concreta para a solução de problemas e desafios reais do 
agronegócio brasileiro.  Para a UFV e a equipe Agro Plus 
em particular, a possibilidade de atuar diretamente nas 
propriedades produtoras de soja no Oeste da Bahia, tem 
sido uma oportunidade única de aplicar conhecimentos 
e, principalmente, aprender com profissionais 
experientes e produtores de sucesso, em uma região de 
fronteira agrícola e alto nível tecnológico”.

YARA POLIANA 
DE SOUZA SANTANA
Estagiária do Programa Soja Plus e
estudante de Agronomia da Uneb

 Encontrei no ambiente do estágio, trabalhando 
no Programa Soja Plus, uma grande oportunidade de 
unir a teoria à prática. Isso vai servir de alicerce para a 
minha carreira profissional. Reconheço a importância dos 
supervisores de campo no programa, mostrando que 
precisa-se de profissionais preparados para os grandes 
desafios, que consigam dar o suporte adequado aos 
produtores rurais para garantir melhoria nos processos 
de produção”.



SOJA,
a chave para o 
abastecimento 
mundial de 
alimentos
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C
ultivada há milhares de anos na Ásia, a soja 
foi chamada de a “chave para o abastecimen-
to mundial de alimentos”, no último relatório 
de uma das maiores organizações ambienta-
listas do mundo, a Rede WWF. Intitulado “O 
crescimento da soja: impactos e soluções”, o 
documento revela que entre 1962 e 2012, a 
produção da oleaginosa no mundo cresceu 10 

vezes, passando de 27 para 270 milhões de toneladas. Nesse período, 
a população mundial subiu de três para sete bilhões de habitantes, 
a soja expandiu sua presença no dia a dia das pessoas, conquistou 
status e ganhou espaço em prateleiras de mercados inimagináveis.

Desde que surgiu a definição de alimento funcional e nutracêutico 
no Salão Internacional de Alimentação na França, em 1988, cientis-
tas têm se debruçado sobre o assunto. Nos últimos anos, as pesqui-
sas colocaram a soja entre os alimentos mais importantes do século 
XXI, por apresentar compostos capazes de produzir efeitos metabó-
licos ou fisiológicos úteis na manutenção de uma boa saúde física e 
mental e auxiliar na redução do risco de doenças crônico-degenera-
tivas – características próprias de alimentos funcionais.

Entre esses compostos estão as saponinas, os fitoesteróis, os fita-
tos, os inibidores de protease, ácido fenólico, açúcares complexos, 
ácidos graxos ômega-3, lecitina, boro, vitamina E (tocoferol), ácido 
fólico, entre outros.

Para a nutricionista Suelen Mari Tombini, “o consumo da soja de 
forma e equilibrada traz vários benefícios para a saúde. O grão for-
nece uma excelente fonte de fibras solúveis que contribuem para o 
bom funcionamento do intestino e auxilia o controle glicêmico, de 
peso e colesterol”. Reduz os níveis do colesterol ruim (LDL) e ajuda a 
elevar os níveis do bom (HDL). O alimento também possui isoflavo-
nas, substâncias que ajudam a atenuar os efeitos da menopausa e 
evitar a perda de massa óssea.

“A soja é uma ótima fonte de energia e proteína, contém potássio, 
cálcio, ferro, magnésio, zinco e vitamina C”, explicou Tombini, que 
acrescentou: “a soja previne ainda doenças como mal de Alzheimer, 
pois o grão contém lecitina que ajuda as células do cérebro serem 
mais ativas e eficientes”.

por CÁTIA DÖRR, HELMUTH KIECKHÖFER e CÍCERO FÉLIX
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ALIMENTO MAIS 
QUE FUNCIONAL
O complexo de soja, assim denominado pela agroindús-
tria, é formado por grãos, óleo e farelo. De toda a soja pro-
duzida no mundo, 79% é esmagada para fazer farelo e 
destinado à ração animal, principalmente para aves, suí-
nos e peixes; 18% é usado na fabricação de óleo de soja 
que, aliás, é o óleo vegetal mais consumido no mundo, 
detendo 25% do mercado global. O óleo ainda é usado 
na fabricação de cosméticos, sabonetes e biocombustí-
vel. De modo que a soja está muito presente no nosso 
dia a dia, mas poucos percebem.

Apenas 6% dos grãos da soja são usados diretamen-
te para a alimentação humana, diz a FAO. Isso, princi-
palmente nos países da Ásia, como China, Japão e In-
donésia, cuja soja representa cerca de 60% da proteína 
ingerida pela população na forma de queijo (tofu), bolo 
fermentado (tempeh), leite (duyu), óleo, margarina, 
molho (shoyu), sopa, pasta, etc. Apesar dessa presença 
crescente desses e de produtos da soja no cotidiano da 
vida moderna, são seus aditivos proteicos que mais têm 
entrado na alimentação humana.

A lecitina, por exemplo, é encontrada em uma infin-
dável lista de alimentos, de barra de chocolate a bebi-
das tipo iogurte, do pão aos cereais. Esse aditivo, além 
de controlar o colesterol, regula a produção hormonal, 
menstruação, auxilia no emagrecimento, minimiza os 
sintomas da menopausa e combate a dor de cabeça. A 
lecitina ainda reduz a incidência de pedras na vesícula 
biliar e é benéfica para o coração.

Dentre as oleaginosas, a soja é o grão mais utilizado 
na nutrição animal. Isto porque apresenta altos teores 
de proteína bruta, por volta de 40%; nos teores de óleos, 
por volta de 20%, além dos aminoácidos. A soja é con-
siderada o mais adequado suplemento proteico vegetal 
disponível.

SUELEN MARI TOMBINI
Para a nutricionista, o consumo equilibrado 
da soja traz diversos benefícios à saúde. 
O grão reduz os níveis de colesterol ruim 
e eleva os do bom. Atenua os efeitos da 
menopausa e, devido às  propriedades que 
retardam o evelhecimento, é muito usado 
na indústria de cosméticos 

C A P A SOJA

RAÇÃO
Cerca de três quartos da soja mundial são utilizados na ração 
animal. Entre 1967 e 2007, a produção de suínos cresceu 294%, 
a de ovos em 353%, e a de frango 711% (FAO, 2011). Veja, 
abaixo, a média de gramas de soja utilizada por quilo de 
cada produto:

Carne
de gado

173g
Carne

de porco

263g
Frango

575g
Ovos

307g

FOTOS: PIXABAY
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PARA VÁRIOS PALADARES
Apenas 6% dos grãos de soja são utilizados diretamente como 
alimento, como na salada com legumes e frango acima feita pela 
gourrmet barreirense Olíbia Barbosa. Em formato de queijo tofu é 
consumido de diversas formas: empanado e frito, em salada com 
abacate ou com ostra ao molho shoyo

MUNDO

A mais antiga referência 
sobre soja seria atribuída ao 
imperador chinês Shennong, 
conhecido como o Imperador 
dos Cinco Grãos: arroz, 
cevada, soja, trigo e milheto. 
Acredita-se que lendário e 
herói cultural da mitologia 
chinesa deve ter vivido há 

cerca de 5.000 anos atrás. Seu nome significa, 
literalmente, o “Fazendeiro Divino”. Considerado 
como pai da agricultura chinesa, é tido como 
responsável por ter ensinado aos antigos a prática 
da agricultura, mostrando como cultivar grãos 
para evitar matar animais. 

A soja cultivada hoje é muito diferente das 
suas ancestrais, que eram plantas rasteiras 
que se desenvolviam ao longo de rios e lagos. 
Sua evolução começou com o aparecimento 
de plantas oriundas de cruzamentos naturais  
entre duas espécies de soja selvagem que foram 
domesticadas e melhoradas por cientistas da 
antiga China.

Foi somente no século XVIII que pesquisadores 
europeus iniciaram estudos do feijão da soja 
como fonte de óleo e nutriente animal, e no 
início do século XX passou a ser cultivada 
comercialmente nos Estados Unidos. Na segunda 
década do século XX, o teor de óleo e proteína 
do grão começou a despertar o interesse das 
indústrias mundiais. 

No entanto, foi a partir do final da Primeira Guerra 
Mundial, em 1919, que a oleaginosa passou a 
ter um destaque efetivamente internacional. 
Na oportunidade, a cultura começou a ganhar 
espaço nos Estados Unidos da América, a ponto 
de ser criada uma associação em torno de toda a 
cadeia da soja, a hoje conhecida ASA (American 
Soybean Association), que começou a operar em 
defesa da soja, com mais propriedade, em 1921.

BRASIL

No Brasil, foi cultivada pela primeira vez na 
Estação Agropecuária de Campinas, em 1901. O 
grão chegou depois com maior intensidade com 
os primeiros imigrantes japoneses em 1908 e foi 
introduzido oficialmente no Rio Grande do Sul em 
1914. Porém, a expansão da soja no

Brasil aconteceu nos anos 70, com o interesse 
crescente da indústria de óleo e a demanda do 
mercado internacional.

HISTÓRIA

NA SAÚDE 
E NA BELEZA
Os benefícios da soja na saúde humana vão além da produção 
de alimentos. A oleaginosa também tem atraído a indústria 
fabricante de cosméticos. Isso porque o grão é rico em isofla-
vonas – substâncias fitoestrógenos com semelhança estrutural 
com os hormônios estrogênicos – que retardam o envelhe-
cimento da pele. A substância possui mecanismos 
de ação que atuam na prevenção e redução 
da degradação do tecido e do colágeno, 
combatendo os radicais livres e es-
timulando fatores que melhoram 
a qualidade da pele. A substância é 
encontrada em produtos que têm 
o óleo de soja na sua composição, 
como protetores solares, cremes an-
tioxidantes, xampus e sabonetes.

FONTE: A SOJA: HISTÓRIA, TENDÊNCIAS E VIRTUDES/ 
PORTAL AGROLINK, WWW.AGROLINK.COM.BR

C.FÉLIX
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EXPANSÃO 
SINGULAR
“Além de alimento humano, animal e energia renovável, a 
exemplo do biodiesel, a soja tem sua importância farmacêu-
tica, que também agrega valor. Toda essa gama de produtos, 
subprodutos dão suporte e estabilidade para o produtor conti-
nuar plantando em larga escala”, explica o produtor Marcelino 
Kuhnen.

Natural do Paraná, Kuhnen é um dos milhares de sulistas 
que vieram para o Oeste baiano desde fins dos anos 1970. Des-
de o final da década de 1990 ele cultiva o grão em São Desidério 
e, para a próxima safra, já ampliou a área plantada para 1200 
hectares. “Sem o produtor de soja o mundo não comerá proteí-
na barata e com segurança alimentar”, garante.

Nos últimos 15 anos, a área plantada da soja no Oeste quase 
que dobrou, saiu de 800 para 1420 hectares. Na safra 2015/16 
a área deve chegar a 1635, de acordo com estudos técnicos da 
Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia (Aiba). De toda 
soja produzida na Bahia, 47% é exportada para fora do país, 
principalmente para os asiáticos. Só China e Japão exportaram 
juntos mais de 1,5 mil toneladas da última safra.

Nas últimas décadas a soja teve uma expansão maior do 
que qualquer outro cultivo mundial. A área plantada saltou de 
30 para 100 milhões de hectares, entre 1970 e 2012. A produ-
ção passou de 130 para 270 milhões de toneladas, entre 1996 
e 2012. A Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) estima que em 2050 a produção mundial 
chegue a 514 milhões de toneladas.

O maior crescimento dos últimos anos aconteceu na Améri-
ca do Sul. A produção de carne para consumo doméstico e para 
a exportação foi o principal responsável pela expansão da olea-
ginosa no Brasil e Argentina. Apesar de tudo isso, os Estados 
Unidos ainda lideram o consumo per capita da soja no mundo.

C A P A SOJA

Sem o produtor de soja o mundo 
não comerá proteína barata e com 
segurança alimentar”
MARCELINO KUHNEN, produtor

NO OESTE DA BAHIA
Marcelino Kuhnen e seu sócio Edivaldo de Oliveira na colheita da 

safra 2014/2015, quando fecharam média de 75sc/ha. Kuhnen 
cultiva a soja desde fins da década de 1990, em São Desidério
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BOAS PRÁTICAS
GARANTEM A
SUSTENTABILIDADE

As boas práticas agrícolas adotadas pelos produto-
res rurais do Oeste da Bahia têm primado não apenas 
pelo desenvolvimento da economia da soja. As ações 
inovadoras implantadas frequentemente para garantir 
a sustentabilidade da agropecuária na região primam, 
sobretudo, pelo respeito ao meio ambiente e às legisla-
ções ambientais.

Através das instituições de classe como a Aiba, Abapa, 
Fundação Bahia e Sindicatos, os produtores, empregan-
do recursos próprios e de fundos privados e mistos, a 
exemplo do Fundeagro, Fundesis, Prodeagro e IBA, inves-
tiram nesta última década uma cifra superior a R$ 125 
milhões em mais de 60 projetos nas áreas ambiental, 
econômica, social e trabalhista.

A execução dos projetos envolvem parcerias com 
escolas (CETEP), universidades (Uneb, Ufob), faculdade 
(Fasb), associações comunitárias, instituições públicas 
(ADAB, EBDA, Embrapa, Conab, Sema, Seagri, Polícia Mi-
litar, Civil, Federal, Derba, etc.) e organizações não-gover-
namentais (Solidaridad e TNC). Tudo isso tem resultado 
em soluções práticas e preventivas para problemas que 
possam ocorrer ao longo das cadeias produtivas da soja, 
algodão, milho, feijão entre outras culturas da região.

Entre vários projetos em andamento estão: “Deter-
minação de Áreas de Preservação Permanentes (APP’S) 
em veredas”, “Programa de Monitoramento de Pragas 
na agricultura”, “Qualificação profissional de trabalha-
dores rurais no campo”, “Manutenção e conservação de 
estradas”, “Programa integrado de segurança na área 
rural e urbana”, “Implantação de um Centro de Apoio 
a Regularização Ambiental”, “Pesquisas: Agricultura Se-
questradora de Carbono”, “Melhoramentos Genéticos de 
Variedades de Soja e Algodão”, “Programa Jovem Apren-
diz Rural” e “Programa SOS Barreiras”. Mais informações 
sobre estes e outros projetos desenvolvidos no Oeste 
podem ser obtidas nas instituições representativas do 
setor produtivo.

Países
Safras Variação

14/15 15/163 Abs. %

   EUA 106,9 107,0 0,1 0,1

   Brasil 96,2 100,0 3,8 4,0

   Argentina 61,4 58,5 -2,9 -4,7

   China 12,2 12,0 -0,2 -1,2

   Demais 42,2 43,1 0,9 2,1

MUNDO 318,8 320,5 1,7 0,5

Países
Safras Variação

14/15 15/163 Abs. %

   Brasil 50,6 57,0 6,4 12,6

   EUA 50,2 46,0 -4,2 -8,3

   Argentina 10,6 11,8 1,2 11,6

   Paraguai 4,4 4,6 0,2 5,1

   Demais 10,2 10,5 0,3 3,0

MUNDO 125,9 129,8 4,0 3,2

SAFRA MUNDIAL DA SOJA 2015/16
10º levantamento do USDA

PRODUÇÃO*

EXPORTAÇÃO*

3 10º levantamento USDA da safra 2015/16 - Fevereiro/16
FONTE: USDA (United States Department of Agriculture), Departamento de Agricultura dos Estados Unidos

1 FONTE: BRUINSMA, 2009; USDA-FAS, 2013; FAO, 2007

2 FONTE: AGRALYTICA, 2012; FAOSTAT, 2013; BRUINSMA, 2009

*Brasil e EUA terão uma colheira recorde. A Argentina melhorou a 
previsão em relação ao levantamento de janeiro/16, mas ainda assim 
esta safra será menor que a anterior 4,7%.

*O Brasil continua na dianteira em relação ao levantamento de 
janeiro/16, seguido pelo EUA. Os dois países, juntos, representam quase 
80% de toda exportação do mundo.

PRODUÇÃO MUNDIAL
Nas últimas décadas, a expansão da soja foi maior do que a de 
qualquer outro cultivo mundial. Só entre 1996 e 2004 sua produção 
cresceu 58%. Sua área saiu de 30 milhões de hectares em 1970 para 
atuais mais de 100 milhões.

PRODUÇÃO 
EM MILHÕES 
DE TONELADAS1

ÁREA EM 
MILHÕES 
DE HECTARES2

130
206

270

514

1996 2004 2012 2050

Menos de
 30

1970

Mais de
 100

2012

 141

2050
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As unidades de 
monitoramento e combate 
a incêndios florestais

M E I O  A M B I E N T E

por ALESSANDRA CHAVES

Diretora de Meio Ambiente da Aiba, 
bióloga, especialista em gestão 
de recursos hídricos, mestre 
e doutora em Botânica

A
s ações de monitoramento a focos de calor e 
articulação para combates a incêndios flores-
tais, mostram-se cada vez mais importantes 
e imprescindíveis para minimizar perdas em 
áreas produtivas e áreas destinadas a con-

servação como Reserva Legal e Áreas de Preservação Perma-
nente (APP) localizadas no perímetro da propriedade rural. 
Nesse sentido foram criadas, em 2013, as Unidades de Mo-
nitoramento e Combate a Incêndio Florestal através de uma 
parceria público-privado entre a Associação de Agricultores 
e Irrigantes da Bahia (Aiba), Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos e 
(Inema) e Corpo de Bombeiros. 

A equipe técnica1 da Aiba, composta por biólogos, geógrafo 
e engenheiro agrônomo, tem mobilizado produtores rurais 
desde o ano 2013 em ações de combates ao fogo, em um perí-
metro de aproximadamente 800 mil hectares entre os muni-
cípios de Barreiras, Luís Eduardo Magalhães e São Desidério. 

O monitoramento dos focos de calor que é feito diariamen-
te no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) 
(www.dpi.inpe.br/proarco/bdqueimadas/), indicou que o ano 
de 2015 houve um aumento destes, em toda a região Oeste 
da Bahia quando comparados aos anos de 2013 e 2014.  O 
aumento dos focos de calor, está diretamente relacionado às 
altas temperaturas, ao acúmulo de biomassa e ao fenômeno 
el ninho, que atrasou o início das chuvas ampliando o risco 
de novas áreas queimadas. 

As análises por imagens de satélites, evidenciaram que 
aproximadamente 10% do Oeste da Bahia foi atingida pelo 
fogo, envolvendo áreas destinadas ao uso alternativo do solo 

(atividades agrossilvipastoris) e áreas com vegetação nativa.
Seguindo a perspectiva de outras regiões, quando compa-

ra-se exclusivamente as áreas monitoradas em São Desidério 
(500.000 ha) e as áreas de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães 
(290.000 ha), também verifica-se que ocorreu um aumento 
das áreas queimadas entre os anos de 2014 e 2015.  Entretan-
to, as análises de 2015 mostram-se muito abaixo dos valores 
registrados para os anos de 2010 e 2012, quando as Unidades 
de Monitoramento ainda não tinham sido implantadas. 

Na Unidade monitorada em São Desidério, em 2012, an-
tes do monitoramento, a área atingida pelo fogo chegou a 
ser 158.719,94 ha; já a Unidade de Barreiras e Luís Eduardo 
Magalhães queimou uma área de 47.060,45 ha. Em 2015 os 
registros mostram-se significativamente inferiores no qual 
queimou uma área de 49.527,26 e 19.840 hectares respectiva-
mente, nas áreas monitoradas. 

Conforme observado, existe uma associação direta entre 
o número de focos de calor com a extensão de áreas quei-
madas para todos os anos observados (2009 a 2015) no mu-
nicípio de São Desidério e para a Unidade de Barreiras e Luís 
Eduardo Magalhães (2012 a 2015). 

Para as áreas monitoradas, em alguns pontos, houve a 
dificuldade de aplicação dos planos de combates aos incên-
dios, sobretudo em áreas de difícil acesso e mais distantes 
das sedes das fazendas que disponibilizam os brigadistas 
voluntários e o maquinário para as ações. Entretanto, para 
obtenção de melhores resultados é importante a continui-
dade de ações voltadas a prevenção e mobilização periódica 
dos envolvidos, sendo indispensável o envolvimento dos pro-
dutores, dos órgãos ambientais e de toda a sociedade. Pois 
estas ações convergem para o bem coletivo em uma região 
que exerce um importante papel fomentador para as águas 
do Rio São Francisco, uma das maiores bacias hidrográficas 
do Brasil.

1 A equipe técnica é formada por Alessandra Chaves (diretora de Meio 
Ambiente), Eneas Porto (analista ambiental), Glauciana Araújo (analista 
ambiental), Mariana Vieira e Lucas Lodi (estagiários)
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As unidades de monitoramento e combate a incêndios 
florestais estão distribuídas entre São Desidério e 
Barreiras/Luís Eduardo Magalhães e atendem a cerca 
de 800 mil hectares da região Oeste da Bahia.

SAIBA MAIS
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Em 2015, 
aproximadamente 10% 
da região foi atingida 
pelo fogo.

O destaque em vermelho representa as áreas 
queimadas de 2010 a 2015 nessa unidade que 
monitora 500 mil hectares.

 SÃO DESIDÉRIO

Áreas queimadas de 2010 a 2015. Essa unidade 
monitora 290 mil hectares.

BARREIRAS/LUÍS EDUARDO MAGALHÃES

Unidades

Áreas 
queimadas

Quantificação das áreas queimadas e focos de calor
(Entre 2012 - 2015)

Quantificação das áreas queimadas e focos de calor
(Entre 2009 - 2015)

FONTE AIBA
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F I T O S S A N I D A D E

C
om o objetivo de analisar e 
discutir o controle do bicu-
do-do-algodoeiro em áreas 
de rotação e produção 
de culturas, a Associação 

Baiana dos Produtores de Algodão (Aba-
pa), através do Programa Fitossanitário, 
realiza visitas e reuniões nos núcleos 
produtores de algodão. A ação faz parte 
da Campanha Agora é Guerra, que tem 
como objetivo unir a cadeia produtiva 
para combater o bicudo-do-algodoeiro, 
sendo executada pela Abapa, produto-
res, consultores, engenheiros agrônomos, 
técnicos e colaboradores das unidades 
produtoras de algodão de cada núcleo. 

Para o diretor da Abapa, Celito Missio, o 
momento agora é de atenção e controle 
para não deixar plantas de algodão fora 
da lavoura de algodão, e reafirma a im-
portância das visitas às lavouras. “O mo-
mento agora é de atenção e controle para 
não deixar plantas de algodão fora da 
lavoura de algodão. Devemos fazer esse 
tour em todas as fazendas, em todas as 
áreas de cultivo de algodão e em áreas de 
rotação do núcleo”, sugeriu Missio.

O primeiro Tour aconteceu na Fazenda 
Decisão – Rio Branco, do Grupo Zancana-
ro, localizada no núcleo Estrada do Café 
e Anel da Soja, município de Barreiras, 
reunindo cerca de 15 participantes e con-
tou com a presença do pesquisador da 
Universidade Federal da Grande Doura-
dos (UFGD), Dr. Paulo Degrande, que res-
saltou a importância desses encontros. 

por ASCOM ABAPA

Abapa intensifica visitas aos 
núcleos produtores de algodão

“Essas ações e a união dos produtores são 
muito importantes. O bicudo se refugia 
nos cerrados, e em muitas plantas hos-
pedeiras, por isso a importância do con-
trole das tigueras e rebrotas de algodão 
que são locais propícios para hospedar e 
reproduzir a praga”, disse o pesquisador.

Núcleos produtores
A Campanha atua diretamente em 

núcleos, tendo os produtores como lí-
deres responsáveis. “Acredito que essa 
iniciativa, é uma maneira de tentarmos 
tratar o problema e encarar essa dificul-
dade para chegar a um denominador co-
mum para uma série de problemas que 

ASSOCIAÇÃO LANÇA CAMPANHA 
PARA UNIR CADEIA PRODUTIVA 
DO OESTE DA BAHIA EM TORNO 
DO COMBATE À PRAGA DO 
BICUDO-DO-ALGODOEIRO

Estrada do Café e Anel da Soja 	
Ademar Marçal e Ricardo Teixeira 

Paraíso Warpol, Timbaúba Sementec e 
Rodovia da Soja
Cézar Busato e Marcelo Kappes 

Roda Velha 
Willian Seiji Mizote e Kleber Sosnoski

Roda Velha de Baixo
Sandro Zancanaro e Tiago Hendges 

Acalanto Mizote e Ventura
Devanir Bolonhini e Jorges Alves Filho 

Rosário Correntina e Jaborandi
Luiz Carlos Bergamaschi e Denilson Roberti

Wanderley 
Márcio Luiz de Resende 

Placas e Bela Vista 
Paulo Schmidt e Douglas Radoll 

Ceolin 	
Clovis Ceolin e Marcos Junior Beck 

Alto Horizonte 
Rony Reimann e Adelar Cappellesso

essa praga traz”, destacou Ademar Mar-
çal, um dos líderes do Núcleo Estrada do 
Café e Anel da Soja. 

As reuniões têm como objetivo definir 
ações imediatas para controle do bicudo-
-do-algodoeiro e elaboração de um Plano 
de Boas Práticas que servirá de parâme-
tro para ações coletivas e preventivas 
para o controle populacional do bicudo. 
As visitas a campo, denominadas de Tour 
de Fazendas, têm o intuito de comparti-
lhar experiências de manejo no controle 
de soqueiras e tigueras do algodoeiro.

O programa conta com a parceria da 
Adab, Fundeagro, Embrapa, e Instituto 
Brasileiro do Algodão (IBA).

Núcleos de líderes

ASCOM ABAPA
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P R A G A

O 
cerrado do Oeste da Bahia é uma 
região muito favorável a altas in-
festações pela mosca-branca, Be-
misia tabaci (Gennadius), devido à 
combinação de temperatura média 

anual elevada, veranicos e sistema de produção 
com espécies hospedeiras cultivadas praticamen-
te durante todo o ano. Relatos na região apontam 
para o agravamento do problema com esta praga 
nas culturas da soja e algodão a partir da safra 
2001/02, com forte infestação em 2005/06 e mais 
recentemente no período de 2011 a 2014.

Ao contrário das lagartas falsa-medideira e He-
licoverpa, a mosca-branca é um inseto-praga que 
tem recebido atenção insuficiente pelos produto-
res da região frente aos prejuízos que ocasiona. O 
impacto do inseto na produtividade de grãos desta 
oleaginosa no Oeste da Bahia tem sido estudado 
pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e Cír-
culo Verde Pesquisa (CVP). A intensidade da perda 
na soja é muito dependente do cultivar. Cultivares 
muito sensíveis ao ataque pelo inseto perderam 
de 12,9 a 15,1 sacos/ha na safra 2006/07, e de 
7,1 a 11,4 sacos/ha em 2013/14 quando a praga 
não foi controlada. Já outras tiveram reduzida ou 
nenhuma perda significativa de produtividade, 
demonstrando que existe cultivares comerciais 
menos sensíveis a mosca-branca. Estas pesquisas 
também demonstraram que o tempo de infesta-
ção interfere negativamente na produtividade dos 
cultivares, sendo maiores as perdas quanto mais 
tarde se inicia o controle. Um problema que pode 
se agravar na região é a transmissão de doenças 
pela mosca-branca (viroses), como observado nas 
safras 2013/14 e 2014/15, também com diferenças 
entre os cultivares.

De modo geral, os programas de melhoramento 
genético da soja dedicam-se ao desenvolvimento 
de cultivares produtivos com resistência aos fito-

por MARCO ANTONIO TAMAI1, MÔNICA 
CAGNIN MARTINS2, HANNAN ALI N. 
GHAZZAOUI2, MARCOS ANTONIO DE SOUZA 
SAMPAIO1 e ELISÂNGELA KISCHEL2

1 Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Barreiras (BA), 
e-mail mtamai@uneb.br; 2 Círculo Verde Assessoria Agronômica e 
Pesquisa, Luís Eduardo Magalhães (BA).

nematóides e certas doenças, no 
entanto, isso não é comum para 
insetos sugadores. Os estudos, vi-
sando determinar a sensibilidade 
dos cultivares aos danos diretos 
e indiretos da mosca-branca, são 
fontes valiosas de informações, e 
que podem contribuir para definir 
estratégias de lançamento e de ma-
nejo para os novos cultivares.

O controle químico é o método 
mais utilizado para o controle da 
mosca-branca, e por muito tem-
po foi baseado no uso de produtos 
com ação sobre adultos. A presen-
ça de ovos e ninfas não controla-
das nas folhas possibilita a rápida 
re-infestação da área por adultos, 
e novas aplicações se fazem neces-
sárias. O uso de produtos com ação 

sobre ninfas e ovos, como os reguladores de crescimento e 
análogos do hormônio juvenil, em associação ou rotação 
com os tradicionais adulticidas são mais indicados, tor-
nando o controle mais eficiente e contribuindo para que 
a evolução da resistência seja mais lenta, além de serem 
muito seletivos a insetos polinizadores e inimigos naturais. 
O monitoramento da lavoura para verificar a presença de 
adultos, ovos e ninfas da mosca-branca deve ser iniciado 
logo após a germinação das plantas e o controle químico 
deve ser realizado, com populações baixas da praga, pois a 
presença de fumagina nas folhas é uma evidência de que 
a população deste inseto atingiu níveis muito elevados, e 
para a maioria dos cultivares já ocorreu comprometimen-
to na produtividade.

Por fim, é importante lembrar que as áreas de soja ir-
rigada que foram semeadas em outubro/2015 precisam 
receber atenção especial para a presença e controle da 
mosca-branca e outras pragas e doenças importantes da 
cultura (Helicoverpa, percevejos e ferrugem), de maneira a 
evitar a maior incidência destes agentes nocivos em suas 
proximidades durante a safra 2015/16.

NA BAHIA
Apesar dos 
prejuízos 
nas lavouras 
de grãos, 
pesquisadores 
acreditam que 
a mosca-branca 
ainda tem 
recebido atenção 
insuficiente dos 
produtores da 
região

DIVULGAÇÃO

É preciso reduzir as perdas 
causadas pela mosca branca
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A 
exploração da região Oeste da Bahia 
com a agricultura, principalmente das 
commodities soja, algodão, milho e 
café, tem uma história recente e mui-
to bem sucedida. No entanto, nos úl-

timos anos surgiram problemas fitossanitários como 
a disseminação de doenças e o ataque de pragas que 
até pouco tempo não preocupavam os produtores da 
região. Os nematoides são organismos microscópicos 
que estão naturalmente presentes no solo em relati-
vo equilíbrio, porém, áreas extensas sendo cultivadas 
com poucas espécies de plantas por períodos de tempo 
prolongados, favorecem a multiplicação de nematoides 
que parasitam tais plantas e com o passar dos anos, 
perdas causadas por esses organismos começaram a 
ser percebidas. Os danos causados pelos nematoides 
variam de acordo com a cultura, com as espécies de ne-
matoides presentes e com as interações dos nematoi-
des com outros fitopatógenos. Levando-se em conside-
ração o progresso das populações de fitonematoides em 
ambientes agrícolas e a dificuldade de atuação direta 
contra tais patógenos, devido sua capacidade de sobre-
vivência no solo e em diversas hospedeiras alternativas, 
surgiu o interesse em investigar qual o real panorama 
da presença dos nematoides e do potencial desses orga-
nismos em causar perdas à agricultura da região Oeste 
da Bahia, para que se possam tomar medidas de con-
trole adequadas ao real nível de risco representado por 
estes organismos.

Para este fim, amostras de solo e raízes foram coleta-
das na safra 2014/2015 nos principais municípios pro-
dutores de soja, algodão e café do Oeste baiano na bacia 
do Rio Grande sendo estes: São Desidério, Luís Eduardo 
Magalhães, Barreiras, Formosa do Rio Preto, Riachão das 
Neves e Baianópolis. As fazendas amostradas foram 
escolhidas para representar as áreas produtoras das 
culturas de soja, algodão, café e de vegetação nativa de 
cerrado, sendo essas últimas coletadas em áreas de re-

C O N T R O L E

Nematoides fitoparasitas 
na soja, algodão, café e 
vegetação nativa do Oeste

por CARINA MARIANI LEITE LOPES*

serva legal das fazendas. As fazendas amostradas e os pontos de cole-
ta georreferenciados estão representados no mapa (Figura 1).

Após análise de todas as amostras e identificação das espécies de 
nematoides fitoparasitas, foram montados mapas da distribuição de 

Figura 1 - Pontos de coleta das amostras em áreas de soja, algodão, 
café e cerrado na região Oeste da Bahia.

Figura 2 - Mapa da distribuição de Pratylenchus spp. e os intervalos das 
populações encontradas em cada local de amostragem em 10g de raíses.
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cada gênero na região. Estes mapas demonstraram uma 
relativa uniformidade na presença, do nematoide das 
galhas (Meloidogyne incognita e M. javanica), nematoide 
das lesões radiculares (Pratylenchus brachyurus e P. pene-
trans) e do nematoide reniforme do algodão (Rotylenchu-
lus reniformis) dentre outros de baixo impacto, (Figuras 2, 
3, 4), os nematoides citados estão naturalmente presen-
tes nos solos do cerrado do Oeste da Bahia em popula-
ções relativamente baixas na maioria das propriedades 
amostradas, embora tenham sido identificadas grandes 
reboleiras de plantas prejudicadas pela ação destes 
organismos em algumas propriedades visitadas. O ne-
matoide dos cistos da soja (Heterodera. glycines) foi en-
contrado em poucas amostras e em níveis baixos neste 
levantamento, nos municípios de Barreiras, Formosa do 
Rio Preto e São Desidério (Figura 5). Esta espécie não é 
nativa da região, e apresenta um grande potencial de 
causar perdas na cultura da soja chegando a 90 – 100% 
na produção, não existindo níveis de infestação leves 
para esta espécie (Mendes e Machado, 1992) qualquer 
número de cistos diferente de zero já representa um 
potencial de danos para a cultura e a recomendação é 
que os produtores evitem ao máximo sua entrada e dis-
seminação nas áreas, já que se trata de um nematoide 
de difícil controle e com alto potencial de prejuízos às 
lavouras de soja da região.

Quanto à amostragem na cultura do café, maior en-
foque foi dada à investigação da presença ou não das 
principais espécies do gênero de Meloidogyne causadoras 
de danos a cultura, como M. incognita, M. paranaensis e M. 
exigua. Dentre estas, somente M. incognita foi encontrada 
nos cafezais estudados, uma outra espécie; M. javanica 
foi a mais encontrada na maioria das amostras positi-
vas para o gênero, no entanto esta não é adaptada ao 
parasitismo em café, sobrevivendo principalmente em 
plantas daninhas dentro dos cafezais.

A realização desse levantamento fornece uma re-
presentação visual da presença e distribuição de im-
portantes patógenos de algumas das principais cultu-
ras praticadas na região Oeste e chama atenção para 
a necessidade da adoção de práticas de manejo que 
evitem a multiplicação excessiva dos nematoides exis-
tentes naturalmente no cerrado, e que restrinjam a en-
trada e disseminação de espécies que não são naturais 
da região, para reduzir os impactos negativos que tais 
organismos possam causar na agricultura do Oeste da 
Bahia.

Referências citadas
MENDES, M.L. & MACHADO, C.C. 1992. Levantamento preliminar 
da ocorrência do nematoide de cisto da soja (Heterodera glycines 
Ichinohe), no Brasil. Embrapa CNSPo. Comunicado Técnico 53. 

* Trabalho realizado para obtenção do título de Mestre em 
Fitopatologia sob orientação do Professor Dr. Juvenil Enrique Cares 
(UnB) em parceria da Universidade de Brasília e a AIBA.

Figura 3 - Mapa da distribuição de Meloidogyne spp. na região e os intervalos das 
populações encontradas em cada local de amostragem em 300cm³ de solo.

Figura 4 - Mapa da distribuição de Rotylenchulus  reniformis e os intervalos das 
populações encontradas em cada local de amostragem em 300cm³ de solo.

Figura 5 - Mapa da distribuição de Heterodera glycines (J2)  na região e os 
intervalos das populações encontradas em 300cm³ de solo.
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N
ão é novidade afirmar que o preço do algodão 
no mercado interno brasileiro está diretamen-
te ligado a cotação do dólar. A surpresa porém 
foi a volatilidade alcançada pela moeda norte 
americana em 2015, e a velocidade do impac-

to desta mudança no quadro de preços domésticos da pluma. 
No início de 2015, ao presenciar a cotação do dólar a R$ 2,66, 
poucos agentes poderiam acreditar na incrível desvalorização 
que o real iria atingir ao longo do ano. A motivação deste artigo 
é tentar explorar a relação técnica e fundamentalista entre o 
valor do dólar e o preço do algodão no Brasil, e comprovar esta-
tisticamente a correlação existente entre eles.

É notório que o dólar conquistou uma valorização mundial 
frente a todas nos últimos meses, mas o ganho frente à moeda 
brasileira foi um dos mais expressivos. Até o fechamento deste 
artigo (30/11/2015), o dólar já tinha conquistado uma valoriza-
ção acumulada anual de 45% frente ao Real, ao bater o valor 
de R$ 3,85. Um ano antes, em novembro de 2014, o preço dessa 
moeda estrangeira estava na faixa de R$ 2,50.  Em setembro de 
2015 o dólar rompeu pela primeira vez o patamar de R$ 4,00 e 
atingiu a sua máxima no dia 23/09/2015 quando fechou a R$ 
4,15. Essa queda súbita do Real em 2015 ocorreu em virtude 
da instabilidade política e econômica do Brasil, rebaixamento 
do grau de investimento do pais, não cumprimento das metas 
fiscais do governo federal, entre outros fatores que trouxeram 
instabilidade e insegurança ao país. Desde a adoção do Real 
em 1994, a maior cotação havia sido em 10/10/2002, quando 
a moeda norte-americana foi negociada a R$ 3,99, com a pers-
pectiva de que o então candidato à Presidência Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) seria eleito, algo que não agradava o mercado fi-
nanceiro. 

C O M O D I T I E S

A correlação entre o dólar e 
o preço doméstico do algodão 

O preço do algodão no mercado brasileiro apresentou com-
portamento de valorização equivalente ao do dólar ao longo 
de 2015. A melhor referência para medição do preço doméstico 
da pluma é o indicador CEPEA/ESALQ que estava R$ 1,66 por 
libra peso no início de 2015, e em 30/11/2015 estava R$ 2,25, alta 
acumulada de 36% no ano. Um fator que teve baixo impacto 
na variação do preço doméstico do algodão neste período foi o 
preço internacional do algodão (negociado na ICE Futures em 
Nova York), que em 2015 apresentou baixa volatilidade. Dessa 
forma, essa variável manteve-se praticamente neutra, deixan-
do o valor da paridade do preço internacional do algodão sujei-
to principalmente à variação cambial.

Outros fatores que pesam fortemente na precificação do 
algodão são demanda e oferta. Porém, atualmente no Brasil, 
não podemos tratar a demanda e oferta domésticas de formas 
isoladas na formação de preço, mas sim suas interações com a 
demanda e oferta globais do algodão. No ambiente de comér-
cio internacional e globalização em que estamos inseridos, a 
variação da demanda chinesa ou as alterações climáticas nas 
regiões produtoras dos Estados Unidos influenciam as cotações 
internacionais, que em seguida interferem indiretamente no 
preço da pluma em nosso país. 

O elevado patamar da cotação do dólar intervém de forma 
altista nos preços domésticos da pluma aqui no Brasil, uma vez 
que o nosso mercado tende a ser balizado pela paridade de ex-
portação como piso, e pela paridade de importação como teto. 
O Brasil tem uma posição superavitária na balança comercial  
do algodão, já que sua produção é maior que o consumo, e por-
tanto há mais exportação do que importação do produto. Além 
de consumidor de pluma, o Brasil é também exportador e um 
importante player no mercado internacional. Desta forma, o 
produtor brasileiro tem a frequente opção de vender sua ma-
téria prima para outros países. Essa comercialização externa 
torna-se uma concorrência para a indústria têxtil nacional. Se 
a conversão em Reais do preço de exportação (combinação en-

por BERNARDO SOUZA LIMA*
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tre base de preço internacional do algodão com o dólar) estiver 
superior ao preço do mercado interno, a tendência é que logo 
os produtores priorizem as exportações em busca de melhor 
remuneração. Neste caso, de forma natural, os preços domés-
ticos tendem a se ajustar para cima, ou caso contrário os com-
pradores internos não serão competitivos nas aquisições. 

Esta dinâmica prevaleceu no comportamento dos preços 
brasileiros este ano, que subiram à medida que o dólar era va-
lorizado frente ao Real, mesmo em um ambiente de demanda 
interna represada. A regra também é válida no caminho inver-
so, ou seja, se os preços domésticos estiverem em um patamar 
muito acima do valor da paridade de exportação, é provável 
que aconteça maior interesse de venda dos cotonicultores no 
mercado interno. Haverá portanto pressão nas cotações aqui 
dentro, de forma que o mercado possa cair e se aproximar mais 
da paridade de exportação, ficando teoricamente limitado a 
este mínimo. 

Por outro lado, em um momento que o quadro interno apre-
sente procura muito maior que oferta, o preço doméstico deve 
descolar bastante da paridade de exportação, porém sem ultra-
passar a paridade de importação (preço internacional do algo-
dão acrescido de prêmio, impostos e convertido pelo câmbio). 
Se por uma determinada escassez, o preço interno romper a 
paridade de importação, haverá interesse da indústria local em 

comprar algodão importado, reduzindo a demanda pela pluma 
nacional e fazendo com que naturalmente os valores se equi-
librem até voltarem ao teto da paridade de importação. Este 
cenário porém não é o mais usual para ocorrer no Brasil, pois 
teoricamente há maior oferta que demanda no país.

Esse comportamento no quadro de preços mostra a intera-
ção entre a cotação doméstica do algodão no Brasil e o câm-
bio. É possível comprovar esta conduta medindo a correlação 
entre esses valores. A correlação é usada para medir a força e 
a direção do relacionamento linear entre duas variáveis. Seu 
coeficiente é analisado para saber se as alterações sofridas por 
uma das variáveis são acompanhadas por alterações na outra. 
Quanto maior a correlação positiva, o coeficiente se aproxima-
rá de 1. Se nula, ficará em 0. E quanto mais forte a correlação 
negativa, seu coeficiente se aproximará de -1. Para os valores do 
dólar frente ao Real de 01/01/2015 a 30/11/2015 e a cotação do 
CEPEA/ESALQ no mesmo período, o coeficiente de correlação 
identificado foi de 0,8598, o que demonstra uma forte relação 
entre os valores desses dois ativos. Pelo gráfico anexo é possí-
vel observar que essas duas as curvas apresentam trajetórias e 
comportamentos bem semelhantes. 

Como a variação do preço internacional da fibra foi relativa-
mente baixa ao longo deste ano, este fator teve impacto redu-
zido sobre a recente conta do valor da paridade internacional. 
Por isso, o dólar ficou em evidência na análise deste artigo. En-
tretanto, é importante ressaltar, que mais forte do que a corre-
lação do preço interno do algodão com o dólar, é a correlação 
entre o preço interno do algodão com a paridade do preço in-
ternacional do algodão. O coeficiente entre essas duas últimas 
variáveis ficou em 0,9115 no prazo em questão. O gráfico ane-
xo também ilustra claramente esse movimento, com as linhas 
desses dois valores caminhando bastante próximas. Através 
dessas comprovações, é possível observar que, apesar de exis-
tirem vários fatores que influenciam na composição do preço 
do algodão doméstico brasileiro, atualmente, o preço interna-
cional e a cotação do dólar são os que exercem maior força.
* Sócio da Souza Lima Corretora de Algodão.

O Brasil tem uma posição 
superavitária na balança comercial  
do algodão. Além de consumidor 
de pluma, é também exportador e 
um importante player no mercado 
internacional.”
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A produção brasileira de soja em 2015/16 deve-

rá totalizar 99.847 milhões de toneladas, com 

aumento de 4,3% sobre a safra da temporada 

anterior, que ficou em 95,711 milhões de tone-

ladas. Na comparação com o relatório anterior 

de SAFRAS & Mercado, no entanto, houve um 

corte de 561 mil toneladas, ou 0,56%. Em de-

zembro, a estimativa era de 100,408 milhões de 

toneladas. Com as lavouras em fase inicial de 

Safras Mercado

Estados	  A/B	 C/D	 Área a	 Área a	 Produção	   R.M.	 Área	 Área	 Produção	   R.M.
	 %	 %	 Plantada	 Colhida	  	  	 Plantada	  Colhida	  	  

			   (A)	  	 (C)		  (B)	  	 (D)	

SUL	 3	 3	 11377	 11320	 35446	 3131	 11060	 11038	 34445	 3121

Paraná	 2	 4	 5361	 5334	 17868	 3350	 5240	 5230	 17257	 3300

Rio Grande do Sul	 3	 2	 5371	 5345	 15499	 2900	 5220	 5210	 15212	 2920

Santa Catarina	 8	 5	 645	 642	 2079	 3240	 600	 599	 1976	 3300

CENTRO-OESTE	 4	 3	 14992	 14917	 45261	 3034	 14440	 14401	 43792	 3041

Mato Grosso	 5	 -1	 9232	 9186	 27557	 3000	 8830	 8812	 27935	 3170

Goiás	 3	 21	 3350	 3333	 10500	 3150	 3250	 3234	 8699	 2690

Mato Grosso do Sul	 2	 0	 2336	 2324	 6972	 3000	 2290	 2285	 6971	 3050

Distrito Federal	 6	 24	 74	 74	 233	 3150	 70	 70	 188	 2700

SUDESTE	 6	 24	 2246	 2235	 7039	 3150	 2120	 2109	 5662	 2684

Minas Gerais	 6	 31	 1430	 1423	 4483	 3150	 1350	 1343	 3425	 2550

São Paulo	 6	 14	 815	 811	 2556	 3150	 770	 766	 2237	 2920

NORDESTE	 5	 2	 2903	 2889	 7994	 2768	 2760	 2746	 7851	 2859

Bahia	 6	 3	 1478	 1471	 4237	 2880	 1400	 1393	 4095	 2940

Maranhão	 5	 1	 725	 721	 1946	 2700	 690	 687	 1922	 2800

Piauí	 4	 -1	 700	 697	 1811	 2600	 670	 667	 1833	 2750

NORTE	 7	 4	 1438	 1431	 4106	 2869	 1348	 1341	 3959	 2952

Tocantins	 4	 0	 857	 853	 2353	 2760	 820	 816	 2350	 2880

Rondônia	 4	 5	 230	 229	 721	 3150	 220	 219	 690	 3150

Roraima	 59	 54	 35	 35	 104	 3000	 22	 22	 68	 3100

Pará	 11	 9	 300	 299	 881	 2950	 270	 269	 806	 3000

Amazonas	 3	 3	 16	 16	 48	 2900	 16	 16	 46	 2900

BRASIL	 3,9	 4,3	 32956	 32791	 99847	 3045	 31728	 31636	 95711	 3025

ESTIMATIVA DE PRODUÇÃO DE SOJA - BRASIL - SAFRA 2015/16 
Área em mil ha, Produção em mil t e rendimento em kg/ha

% 2015/16 ** 2014/15 *

(*)PROJEÇÃO, SAFRAS. (**) PREVISÃO, SAFRAS. SUJEITAS A REVISÃO.FONTE: SAFRAS E MERCADO. BASEADO EM PESQUISA COM 
PRODUTORES, COOPERATIVAS E INDÚSTRIAS DO COMPLEXO SOJA.

soja

País deve colher 
menos de 100 
mi de toneladas 
nessa safra

desenvolvimento, esta coluna indica aumento 

de 3,9% na área, que ficaria em 32,956 milhões 

de hectares. Em 2014/15, o plantio ocupou 

31,636 milhões de hectares. O levantamento in-

dica que a produtividade média deverá passar 

de 3.025 quilos por hectare para 3.045 quilos.

A presença do El Niño vem trazendo quadros 

distintos para o desenvolvimento das lavouras 

dos diversos estados produtores do país. “A 

safra brasileira não vai atingir todo o potencial 

estimado devido a algumas perdas já irreversí-

veis nas regiões Norte e Nordeste e em parte 

do Mato Grosso, que sofreram com a estiagem 

no último trimestre de 2015”, aponta o analista 

Luiz Fernando Roque. 

A falta de chuvas ao longo do último trimestre 

de 2015 castigou os estados produtores que 

formam o Matopiba, trazendo dificuldades des-

de o momento da semeadura. Os trabalhos de 

plantio atrasaram nestes estados. “Assim como 

no Mato Grosso, muitos produtores tiveram 

que replantar parte de suas áreas devido à falta 

de chuvas”. 

A situação é delicada na região, mas o retorno 

das precipitações em janeiro animaram os 

produtores. As lavouras que foram semeadas 

mais tardiamente devido aos atrasos serão 

beneficiadas. Algumas perdas foram irreversí-

veis, mas a possibilidade o clima positivo trouxe 

esperança para frear as perdas e recuperar 

parte das produtividades potenciais, principal-

mente na Bahia.
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De acordo com a primeira estimativa da safra 

2016 de café (espécies arábica e conilon), a 

produção brasileira deverá ficar entre 49,13 

e 51,94 milhões de sacas de 60 quilos de 

café beneficiado. Se considerada a média de 

produção (50,5 mi), esta pode ser a segunda 

café

Safra 2015/16 
pode ser segunda 
maior da história

A safra brasileira de algodão em pluma na 

temporada 2015/16 está estimada em 1,500 

milhão de toneladas, recuo de 4,0% na com-

paração com as 1,562 milhão de toneladas 

indicadas na safra 2014/15. Os números 

fazem parte do quarto levantamento da 

Companhia Nacional de Abastecimento (Co-

nab) para a safra 2015/16. No levantamento 

anterior, eram esperadas 1,503 milhão de 

toneladas. O Mato Grosso, principal Estado 

produtor, deverá colher uma safra de algodão 

em pluma de 925,7 mil toneladas, número 

que representa um avanço de 0,4% ante 

2014/15, quando foram produzidas 921,7 

milhão de toneladas. A Bahia, segundo maior 

produtor de algodão, deve colher 379,8 mil 

toneladas de algodão em pluma, retração de 

12,6% sobre 2014/15 (434,6 mil toneladas). 

Goiás deverá ter uma safra 2015/16 de 49,1 

mil toneladas, com decréscimo de 5,9% 

sobre 2014/15, que foi de 52,2 mil toneladas.

algodão

Conab prevê 
recuo de 4% na 
produção

milho

Boa expectativa 
com aumento da 
área de plantio

R$/
Saca

www.safras.com.br

A produção brasileira de milho deverá totalizar 

89,986 milhões de toneladas na temporada 

2015/16, acima das 88,397 milhões de tonela-

das colhidas na safra 2014/15. A projeção faz 

parte do mais novo levantamento de SAFRAS 

& Mercado. Na estimativa anterior, divulgada 

em dezembro, havia uma previsão de colheita 

de 89,296 milhões de toneladas de milho.

O analista Paulo Molinari ressalta que a 

melhora na estimativa de produção de milho 

decorre da expectativa de um bom aumento 

na área de plantio da segunda safra, levando 

em conta, principalmente, a alta recente dos 

preços praticados no mercado interno. “Os 

bons números esperados para a safrinha em 

termos de produção e produtividade média 

compensarão o corte registrado na área e 

na perspectiva de colheita da safra verão de 

milho”, explica.

maior safra da história, ficando atrás apenas 

da safra de 2012, que foi de 50,8 mi. A previsão 

indica um acréscimo de 13,6% a 20,1% em 

relação à produção de 43,24 milhões de sacas 

obtidas em 2015. Os dados foram divulgados 

pela Companhia Nacional de Abastecimento 

(Conab). 

Este é um ano de alta bienalidade para o café. A 

característica dessa cultura faz com que a plan-

ta obtenha melhores rendimentos em anos 

alternados, especialmente o café arábica, e 

independe de tratamento do solo ou de outras 

ações tecnológicas.

BR - Milho - EVOLUÇÃO DE PREÇOS - Centro-Sul
2001 a 2016
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A 
Associação dos Produtores de Sementes do 
Estado da Bahia (Aprosem), conta desde o 
início de janeiro com novo presidente. Laerte 
Baechtold, da Sementes Ciaseeds, assumiu o 
cargo para o biênio 2016/17, dando continui-

dade ao trabalho de Celito Missio, representante da Sementes 
Oilema, que se mantem na linha de frente da entidade como 
vice-presidente.

Esse é um novo passo para a entidade, que na sua primeira 
gestão teve conquistas e foco de trabalho na Bahia, mas com 
recentes filiações, ampliou sua atuação ao Matopiba, congre-
gando a quase totalidade dos multiplicadores de sementes de 
soja da nova região agrícola.

“Os desafios da entidade foram ampliados com a nova 
atuação no Matopiba, porém estamos preparados para con-
duzir as ações de valorização de um segmento tão importante 
na economia regional, que é a produção de sementes”, desta-
ca Baechtold. 

Marco Alexandre Bronson e Souza, presidente da Associa-
ção Brasileira dos Produtores de Sementes de Soja (Abrass) e 
associado da Aprosem, destacou a importância da parceria 
existente entre Abrass e entidade estadual para o fomento do 
setor de semente de soja no nordeste do país, pois as ações 
nacionais tornam-se mais eficazes quando são feitas em nível 
local, o que está sendo proporcionado pela parceria entre as 
duas entidades. Isto porque, todos os associados da Aprosem 
são automaticamente associados a Abrass.

Comentando sobre o setor, Celito Missio destaca que todas 
as técnicas incorporadas à agricultura nos últimos anos não 
teriam tido o mesmo efeito se as sementes não tivessem evo-
luídas. Elas representam o insumo de maior carga tecnológica 
disponível e responsável pelo aumento constante dos tetos de 
produtividades das culturas.

O multiplicador de sementes é o elo da cadeia de produção 
que mais leva inovações e tecnologias de melhoramento às 
lavouras. Desta forma, a semente passou a ser o elemento de 
maior atenção na hora de escolher os insumos. Saber qual 

da REDAÇÃO

LAERTE BAECHTOLD ASSUME A ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES DE SEMENTES DO ESTADO DA BAHIA 
COM O DESAFIO DE FORTALECER O SEGMENTO

G E S T Ã O

BIÊNIO 2016/17
Novo presidente, Laerte Baechtold deve estimular e valorizar o 
uso de sementes certificados no Matopiba, região formado pelos 
estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia

o melhor material genético para a realidade de cada um, do 
clima atual, juntamente com os eventos tecnológicos de inte-
resse, como resistência a lagartas e herbicidas, são elementos 
que envolvem a escolha das variedades a serem adquiridas 
pelo agricultor.

Pela importância da semente no desenvolvimento da agri-
cultura do Matopiba, a Aprosem ampliou a atuação para con-
gregar os envolvidos no setor. Um dos focos de trabalho da 
entidade é valorizar o uso de sementes certificada, uma vez 
que é o insumo que tem recebido a maior importância nos 
últimos tempos.

Aprosem tem nova diretoria 
e amplia atuação no Matopiba

DIVULGAÇÃO
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D
esde fins a Aiba vem promovendo o “I Curso 
Prático de Classificação de Grãos”, com foco 
em soja, milho e feijão. A capacitação, voltada 
para os produtores do Oeste da Bahia, com ob-
jetivo de dotá-los de conhecimentos técnicos 

para auxiliar na comercialização da safra.
A falta de informação específica sobre as características 

ou padrões de classificação do grão e, consequentemente, do 
seu real valor de mercado pode gerar prejuízos e até causar a 
ruptura comercial entre o fornecedor e comprador, além de 
ocasionar problemas de ordem litigiosas e judiciais.

O curso é financiado pelo Fundo para o Desenvolvimento 
do Agronegócio do Algodão (Fundeagro) e coordenado por Vi-
nicius Sampaio, engenheiro agrônomo habilitado pelo Minis-
tério da Agricultura para classificar e realizar laudos.

Ministrado pelo “Grupo MT Broker” e “O Classificador”, o 
curso acontecerá em seis comunidades agrícolas até final de 
março. Entre os temas abordados estão: as técnicas corretas 
de coleta de amostras, determinação de umidade, conceitos 
de classificação, identificação de defeitos e impurezas em 
amostras de grãos, além do enquadramento dos avariados, 
que podem ser identificados como ardidos ou mofados.

“Esse conhecimento é importante para o produtor porque 
é ele quem vai definir o preço do grão. O agricultor precisa 

por ASCOM AIBA

PROJETO FINANCIADO PELO FUNDEAGRO  
TEM POR META DOTAR COMPRADORES E 
VENDEDORES DE CONHECIMENTOS FACILITADORES 
PARA A COMERCIALIZAÇÃO DE GRÃOS

T R E I N A M E N T O

conhecer o seu produto para criar mecanismos que estejam 
em comum acordo com os vendedores e as empresas com-
pradoras do grão”, explicou Sampaio.

A capacitação de produtores e trabalhadores rurais na clas-
sificação de grãos já acontece em outros estados e atende a 
uma exigência da legislação brasileira, que determina que to-
dos os produtos de origem vegetal passem por uma espécie de 
triagem capaz de atestar a sua qualidade. 

Ao término do curso, o participante estará apto para rea-
lizar a análise e classificação, dentro dos padrões exigidos 
tanto pelo mercado consumidor como pelos órgãos oficiais. 
Informações sobre inscrição no curso através do número (77) 
3613.8000, das 8 às 12h e das 14 às 18h. Ou, pelo e-mail ales-
sia@aiba.org.br. O investimento é de R$ 250 para associados 
da Aiba e de R$ 500 para não associados. As vagas são limi-
tadas.

Curso de 
classificação de 
grãos capacita 
agricultores

CALENDÁRIO DO CURSO
Capacitação já foi realizada nas comunidade de Vila Panambi, Novo 
Horizonte e Coaceral. Entre os dias 23 e 27 de fevereiro acontece na 
Roda Velha; de 1º a 5 de março em Rosário e de 22 a 26 do mesmo 
mês em Placas. Em breve o projeto contará com um laboratório 
móvel que auxiliará na classificação dos grãos
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P
elo menos 300 jovens, entre 
18 a 23 anos, compareceram 
à Aiba no início de fevereiro 
para participar da seleção do 
programa Jovem Aprendiz na 

Área Rural, desenvolvido pelo Institu-
to Aiba, no Oeste da Bahia. Os inscritos 
foram entrevistados pelos gestores de 
RH das fazendas e os classificados serão 
convocados para contratação e devida-
mente remunerados, com carteira assi-
nada.

“Os jovens têm consciência de que o 
agronegócio é a principal atividade eco-

por ASCOM AIBA

EM FUNCIONAMENTO DESDE 2013, PROGRAMA JÁ CERTIFICOU SEIS 
TURMAS E TEM SE TORNADO UMA ATRAENTE OPORTUNIDADE 
PARA O INGRESSO NO MERCADO DE TRABALHO RURAL

F O R M A Ç Ã O

APRESENTAÇÃO
Equipe da Aiba explicou aos jovens 
interessados como funciona o curso que dura 
dez meses de formação técnico-profissional

nômica da nossa região e, consequente-
mente, a que mais emprega. Ávidos por 
conseguirem o primeiro emprego, eles já 
voltam seus olhares para as atividades 
rurais. E a proposta do projeto é justa-
mente qualificar jovens de baixa renda 
para o mercado de trabalho, proporcio-
nando aos mesmos cidadania e dignida-
de, através de uma profissão”, explicou 
Helmuth Kieckhöfer, superintendente 
do Instituto Aiba.

Durante dez meses, os aprendizes 
passarão por uma formação técnico-
-profissional na Fazenda Modelo, onde 
executarão, em um ambiente protegido, 
atividades práticas, atendendo às exi-
gências da legislação vigente. 

Seleção de jovem 
aprendiz rural atrai 
centenas de estudantes

As aulas no curso intitulado “Apren-
dizagem em Supervisão Agrícola” ini-
ciaram no dia 23 de fevereiro. Além das 
disciplinas convencionais, os jovens es-
tudarão Segurança no Trabalho, Legisla-
ção Ambiental e Trabalhista, Controle de 
Produtividade, Cultivares, entre outras. A 
capacitação ficará a cargo do Senar.

O Projeto Jovem Aprendiz na Área Ru-
ral é uma realização da Aiba/IAiba, em 
parceria com Sindicato dos Produtores 
Rurais de Barreiras, Fundeagro, Code-
vasf, Ministério Público e Ministério do 
Trabalho. Desde a sua criação, em 2013, 
o programa já certificou seis turmas, 
totalizando mais de 90 jovens capaci-
tados.

FOTOS: ASCOM AIBA
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O P I N I Ã O

A crise, 
Einstein, a agricultura 

nos Cerrados e o futuro

50  RURAL 4º TRIMESTRE/2015
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E
ntre os mais brilhantes textos que já li sobre crise, 
destaco um redigido pelo físico alemão, Sir Albert 
Einstein (1879 – 1955), em que o autor cita três 
pontos que acredito serem fundamentais para o 
momento atual da crise no país e, porque não, na 

agricultura. Os pontos são: (1) não podemos pretender que 
as coisas mudem se sempre fizermos o mesmo; (2) é na crise 
que nascem as invenções, os descobrimentos e as grandes 
estratégias e (3) é na crise que se aflora o melhor de cada 
um. Na prática, ele realmente entende que a crise seja uma 
grande oportunidade para se tornar melhor.

Analisando-se a agricultura do Oeste da Bahia e do Mato 
Grosso, com enfoque para a produção de grãos e algodão, 
com o olhar voltado para a gestão organizacional e financei-
ra, independentemente do porte do negócio, entende-se que 
as palavras de Einstein fazem sentido, visto que, na maioria 
esmagadora das fazendas percebem-se inúmeras lacunas 
gerenciais que, neste momento precisam ser eliminadas 
para garantir a sobrevivência do produtor.

Os sinais são nítidos para quem quer ver: o lucro vem cain-
do ano a ano (entre essas culturas citadas, tenho percebido 
prejuízo líquido – não é operacional – consistente há mais 
de dois anos), o endividamento está aumentando, o fluxo de 
caixa está cada vez mais difícil de se operacionalizar, a cap-
tação de recursos está mais difícil, burocrática e demorada.

Alguns podem dizer que isso seria fruto exclusivo dos úl-
timos anos de seca que foram enfrentados pela região Oes-
te da Bahia. Além disso, é preciso lembrar das ocorrências 
crescentes de lagarta (percevejos e moscas brancas) nas 
lavouras. Ok, faz sentido, mas em parte somente. A esses, 
pergunto: por que os produtores do Estado do Mato Grosso 
estão passando por dificuldades, alguns inclusive pedindo 
recuperação judicial, se eles não passaram por veranicos nas 
últimas três safras? Atribuir toda a situação às pragas? Não 
parece ser justo. 

A resposta não está na agricultura, mas na mudança de 
contexto, de cenário nos negócios. A mudança na dinâmica 
dos negócios, na complexidade da vida moderna, o cresci-
mento do porte dos empreendimentos agrícolas e a necessi-
dade de se tomar decisões acertadas numa velocidade cada 
vez maior indica que não podemos gerenciar mais as empre-
sas/fazendas como fazíamos há 10, 15 anos. Os resultados 
estão aí para quem quiser contestar.

A pergunta então é: o que fazer para sair ou para não 
entrar na crise? Eu poderia sugerir, para facilitar o entendi-
mento, que pensemos o que faz um time de futebol para 
ser campeão? As respostas serão similares. Primeiro ponto: 
faça um bom planejamento (no papel). Contrate gente boa, 
que pense, que raciocine, que faça a diferença. Monte uma 
equipe multidisciplinar. Analise e estude os adversários (cli-
ma, pragas, captação de recursos). Defina as estratégias com 

por ADRIANO LUPINACCI*

base em premissas lógicas. Copie o que funciona (particu-
larmente, o agronegócio não é um celeiro de exemplos em 
gestão profissional de negócios – visite empresas de outros 
setores). Não invente a roda. Forme um time, onde o con-
junto é mais importante do que cada um individualmente. 
Premie as pessoas, usando critérios justos e transparentes. E 
trabalhe duro.

Alguns produtores, neste momento, ainda precisarão usar 
táticas mais ousadas para sobreviver. Desmobilizar, isto é, 
vender parte da área para dar continuidade ao negócio, em 
alguns casos, será uma saída importante. Se esse for o caso, 
reduza a área de forma consciente. Tem time que foi cam-
peão mundial pouco tempo depois de ter sido rebaixado 
para a segunda divisão. O que foi feito para essa mudança 
acontecer? Aliás, falar em mudança, assusta as pessoas. Não 
gostamos de mudar. Preferimos a zona de conforto, embo-
ra saibamos que somente o desconforto nos faz crescer. Na 
vida, por mais difícil que seja, em alguns casos, dar dois pas-
sos atrás pensando em dar cinco passos à frente é sinal de 
inteligência, adaptação, que permite sobreviver.

Destarte, alguns paradigmas precisam ser urgentemente 
revistos. Trabalho com pessoas que ainda acreditam que 
produtividade e lucratividade são sinônimos. Não são. E isso 
muda tudo quando se faz um planejamento e define uma 
estratégia. Outro engano: trabalhar mais horas por dia (exce-
to para funções estritamente operacionais) é sinal de maior 
produtividade no trabalho. Errado, não é.

Para finalizar, o futuro da agricultura depende de seguir-
mos, ou pelo menos, refletirmos sobre a receita de Einstein, 
ou seja, se queremos resultados diferentes, precisamos pen-
sar e trabalhar de forma diferente. O futuro é incerto, mas 
sempre premiou aqueles que souberam se adaptar, tempes-
tivamente, ao novo contexto de negócios. E vale lembrar, é 
na crise que se aflora o melhor de cada um. Mãos à obra!

* Engenheiro Agrônomo e Mestre em Agricultura pela USP/
ESALQ, Especialista em Estratégia Empresarial pela FGV e Sócio 
da Profissional Assessoria em Agronegócios. Contato: adriano.
lupinacci@profissional.agr.br

A necessidade de se tomar decisões 
acertadas numa velocidade cada 
vez maior indica que não podemos 
gerenciar mais as empresas/
fazendas como fazíamos há 10, 15 
anos. Os resultados estão aí para 
quem quiser contestar.”
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N
uma democracia, grandes mudanças nas 
diversas áreas econômicas e sociais aconte-
cem, efetivamente, a partir da mobilização 
desses setores por meio de suas organiza-
ções e entidades representativas. Mas essa 

mobilização também precisa interagir e repercutir nas or-
ganizações políticas, que, por sua vez, as decidem nos am-
bientes próprios para consolidar essas mudanças de forma 
democrática. Um desses ambientes é o Poder Legislativo, na 
União, nos estados e nos municípios. 

E sem dúvida alguma, é na esfera federal, no Congresso, 
que temos a maior acolhida para mudanças e transforma-
ções demandadas pelo setor rural brasileiro. De nossa parte, 
sem contar tantas outras iniciativas dos demais parlamen-
tares, podemos citar alguns projetos de lei com esse sentido 
de estabelecer novas bases de infraestruturas sociais e pro-
dutivas para suas populações. 

Assim, tem o projeto de lei 4.943/13 – Qualidade de Vida no 
Campo, para garantir direitos sociais como educação e saúde 
de qualidade, saneamento básico, telefonia e habitação para 
cerca de 30 milhões de brasileiros que vivem no campo; o 
projeto 1.587/2011, que propõe alterações na Lei da Agricul-
tura Familiar, elevando de quatro para seis módulos fiscais 
o tamanho das propriedades classificadas como familiares, 
ampliando para mais de 150 mil agricultores o direito ao Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e a cerca de outras 20 políticas públicas. 

Também nesse sentido são os nossos projetos 1.764/2011, 
que dispõe sobre reservas de vagas aos processos seletivos 
em universidades federais para estudantes oriundos do 
meio rural, e 2.497, reduzindo de 8 para 4 horas o prazo para 
restabelecimento de energia elétrica na área rural. Este já 
aprovado em todas as comissões da Câmara e tramitando 
agora no Senado com o número 11/15. 

Entretanto, nos limites dos estados da Federação, de um 
modo geral, a construção de políticas públicas e a acolhida 
às demandas do setor rural ainda carecem de uma maior di-
nâmica. O mesmo acontece nos municípios, em que a maio-
ria se limita a aplicar políticas públicas construídas quase 
todas no âmbito federal. 

por ZÉ SILVA*

Políticas públicas 
de apoio ao meio rural

Para mudar esse quadro, é preciso uma participação mais 
efetiva de nossas lideranças e gestores públicos municipais. 
Uma atitude que virá, principalmente, da compreensão do 
estratégico papel econômico e social desempenhado pelo 
agronegócio, em todas as suas dimensões, mas sobretudo da 
agricultura familiar, pelo que representa para a promoção da 
segurança alimentar, sustentabilidade ambiental e geração 
de trabalho. 

Para ilustrar essa situação de marginalidade do campo 
nas políticas públicas, nas ações e investimentos propostos 
no ambiente político-institucional de estados e municípios, 
temos que os recursos orçamentários para fortalecimento 
do setor agrícola nessas unidades da Federação são ínfimos. 

Nesse quadro, mais uma vez as eleições municipais deste 
ano são reveladoras das oportunidades que a democracia 
oferece para aprofundar ou mudar rumos e processos em 
nossas condições econômicas e sociais. A hora é essa, pois as 
leis, as políticas públicas e demais processos democráticos 
para uma mobilização em direção a mudanças e transfor-
mações são instrumentos também ao alcance de estados e 
municípios. 

* Agrônomo, extensionista rural, membro da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA), deputado federal pelo Solidariedade (MG).

O P I N I Ã O

FERNANDO FRAZAO/ABR
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FeniCafé 2016
Neste ano, a Feira Nacional 

de Irrigação em Cafeicul-

tura acontecerá de 8 a 10 

de março nas dependên-

cias do Pica Pau Country 

Clube, em Araguari – MG. 

Aos 21 anos de existência, 

a FeniCafé reúne três grandes encontros: XXI Encontro Nacional de 

Irrigação da Cafeicultura do Cerrado, XIX Feira de Irrigação em Café 

do Brasil e o XVIII Simpósio de Pesquisa em Cafeicultura Irrigada. 

Além disso, o evento contará com aproximadamente 70 exposito-

res e prevê um volume de negócios superior a R$ 30 milhões.

Dinapec 2016 – Dinâmica Agropecuária
Promovido pela Embrapa, a Dinapec acontece nos dias 9, 10 

e 11 de março, em Campo Grande (MS). É uma oportunidade 

de produtores, técnicos e estudantes terem contato com novas 

tecnologias e sugerirem pesquisas.

RURAL
A G E N D A

Programe-se! Divulgue seu evento aqui.

SuperDia Agrosul 
- John Deere
O encontro vai acontecer 

em duas datas e cidades 

diferentes: no dia 27 de fe-

vereiro, a partir das 7h30, 

na Agrosul Máquinas, em 

Luís Eduardo Magalhães 

(BA); no dia 5 de março, também a paritr das 7h30, Bom Jesus 

(PI) recebe a feira promocional.

2º Dia de Campo – Manejo de Nematóides
Promovido por “Circulo Verde - Assessoria Agronômica & Pesquisa”, 

o evento acontece no dia 4 de março, às 8h, na Fazenda Santa Cruz, 

Km 848 da BR 020/242.

Comercialização de Milho e Soja: Como 
reduzir riscos na Comercialização 
Utilizando Ferramentas Globais
Promovido pela Safras & mercado, o curso será realizado nos dias 9 

e 10 de março, em Maringá (PR). Entre os vários assuntos envol-

vendo o tema estão “A compreensão dos mecanismos de formação 

de preços nos mercados de milho e soja”  e “Conhecer as estraté-

gias de comercialização disponíveis para os mercados de milho e 

soja. Informações no endereço https://goo.gl/NmoFOs.

Agro Rosário
De 10 a 12 de março a JH Sementes em Correntina - BA será pal-

co para mais uma edição do Agro Rosário. Para 2016 o palestrante 

convidado é o renomado Doutor Clóvis de Barro Filho. Além de 

doutor, Filho é livre docente pela Escola de Comunicações e Artes 

da USP, além de ser consultor e realizar palestras há mais de dez 

anos no mundo corporativo.

Dia de Campo na Fazenda Celeiro
A “Celeiro Sementes” realiza em sua unidade na cidade de Monte 

Alegre do Piauí, mais uma edição do Dia de Campo na Fazenda 

Celeiro, no dia 19 de março, às 8h. O evento contará com mais 

de1000 convidados, entre eles, os maiores produtores de grãos 

dos estados do Matopiba, PA e MT. Na programação consita visita 

a campos de experimentos, STANDS de parceiros, TOUR na UBS, 

almoço para os convidados e música ao vivo.

Tecnoagro 2016
Evento que reúne produtores, consultores, técnicos, professores, 

pesquisadores, estudantes e o público ligado ao agronegócio 

será realizado nos dias 16 e 17 de março, no Centro de Pesquisa 

da Fundação Chapadão, localizado as margens da rodovia BR 

060, km 11, no município de Chapadão do Sul, estado de Mato 

Grosso do Sul.

RURALUR RAL
A revista do agronegócio da Bahia

Anuncie:  (77) 3613.8000    aiba@aiba.org.br
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